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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 050/2026

OBJETO
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos, compreendendo a disponibilização de equipamentos multifuncionais, impressoras, equipamento multifuncional plotter 36”/A0, bem como software de gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem, incluindo instalação, configuração, treinamento, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, suporte, substituição de equipamentos, execução dos serviços, exceto papel, que será fornecido pela Administração Municipal.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 193.097,00 (cento e noventa e três mil e noventa e sete reais).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 14h00min do dia 04 de novembro de 2026.


CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por Lote.


MODO DE DISPUTA:
Aberto


LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA.
 


ENDEREÇO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO (PROPOSTA E HABILITACAO): Exclusivamente pelo Sistema de Compras BLL (www.bll.org.br).




Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/2026
(Processo Administrativo n° 050/2026)
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.583.597/0001-50, por meio do Sr. Prefeito, JACIR DANELLI, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 023/2023, de 30/03/2023 e demais legislação aplicável, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 14h00min horas do dia 04 de novembro de 2026.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 14h01min às 14h15min horas do dia 04 de novembro de 2026.
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h15min do dia 04 de novembro de 2026.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

LOCAL: https://bllcompras.com 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
Endereço: Rua Niterói, 1225, – Centro  
Pregoeiros: Edson Facin / Vanessa A. da Silva Bremer 
E-mail: licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br 
Fone: (45)3255-8000	



[bookmark: _Toc184908642]1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos, compreendendo a disponibilização de equipamentos multifuncionais, impressoras, equipamento multifuncional plotter 36”/A0, bem como software de gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem, incluindo instalação, configuração, treinamento, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, suporte, substituição de equipamentos, execução dos serviços, exceto papel, que será fornecido pela Administração Municipal, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será julgada por menor preço global, conforme tabela constante do Termo de Referência.
2. [bookmark: _Toc184908643]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema da BLL (www.bll.org.br), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1. Os interessados deverão efetuar seu cadastro junto a plataforma BLL no endereço sitio eletrônico www.bll.org.br, num prazo de até 24h antes da abertura do processo licitatório.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. [bookmark: _Ref117015508]Para a licitação a participação será de AMPLA CONCORRÊNCIA.
2.5.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.5.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.5.3. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
2.5.4. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.5.5. Fica assegurado, ademais, que a referida restrição não implicará em preço superior ao valor estabelecido como referência pela Administração, nos termos do inciso II do caput do artigo 3º da mencionada lei.
2.6. [bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1. [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. [bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3. [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.6.4. [bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.6. [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.6.8. [bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.8. [bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.9. [bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.10. [bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.11. [bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3. [bookmark: _Toc184908644]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
3.2. [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo da proposta do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;
3.3.1. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
3.3.2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
3.3.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º;
3.3.4. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00).
3.3.5. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.
3.3.6. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.
3.3.7. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua apresentação.
3.4. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.
3.5. [bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 6.12 e 7.11.1 deste Edital.
3.6. [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.6.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.8. [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.8.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.6 ou 3.8 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.13. [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
3.14.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
3.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.	
4. [bookmark: _Toc184908645]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. A proposta deverá ser preenchida Menor preço global por lote;
4.1.2. Marca; (sob pena de desclassificação)
4.1.3. Fabricante; 
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. [bookmark: _Toc184908646][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. No dia 04 de novembro de 2026, a partir das 14h15min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por comando do (a) Pregoeiro (a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado MENOR PREÇO POR LOTE, sendo consagrado vencedor o licitante cujo valor GLOBAL/ITEM for menor. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 05,00 (cinco reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. Em tempo superior ao informado, a mesma deverá ser solicitada via chat, informando a razão/motivo.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1. [bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.5. [bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5. [bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. [bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.20.2.1. [bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.20.2.2. [bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
5.20.2.3. [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.20.2.4. [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
5.21.4. [bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. [bookmark: _Toc184908647]DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União, no endereço eletrônico https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=12010370000167&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro%2CcpfCnpj%2CnomeSancionado%2CufSancionado%2Corgao%2CcategoriaSancao%2CdataPublicacao%2CvalorMulta%2Cquantidade&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc; 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cívies por Atos de Improbilidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
c)  Consulta Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, no endereço eletrônico https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx. 
6.2. A consulta aos cadastros de impedimentos será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.8 deste edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (a depender do caso).
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.12. [bookmark: _Toc184908648][bookmark: _Ref114663777]Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a documentação relacionada nos itens a seguir (podem ser apresentados previamente ou serão solicitados apenas do licitante vencedor):
7.2 Habilitação Jurídica:
7.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site www.portaldoempreendedor.gov.br;
7.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
7.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
7.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
7.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;
7.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
7.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
7.3  Regularidade fiscal e trabalhista:
7.3.1 Prova de Registro Ativo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
7.3.2 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
7.3.3 Certificado de Regularidade do FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
7.3.4 Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
7.3.5 Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da Sede da proponente;
7.3.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (www.tst.jus.br).
7.3.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
7.4 Declarações unificadas (conforme anexo IV do Edital):
a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
e) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).
7.4.2 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.4.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital, e apresente o documento com a restrição.
7.4.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
7.4.5 A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.5 Será considerada habilitada a licitante cuja documentação atenda plenamente aos requisitos previstos em edital.
7.4.1 Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame.
7.5 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.5.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada digitalmente.
7.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
7.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
7.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
7.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.11.1 [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) Horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, mediante pedido fundamentado.
7.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.12 A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
7.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
7.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
7.14 [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
7.15 [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.
7.16 [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
7.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
7.19 Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame.

8 [bookmark: _Toc184908649]DOS RECURSOS

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada durante o prazo de 30 (trinta) minutos após a abertura do prazo pelo pregoeiro, sob pena de preclusão;
8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico:  https://saopedrodoiguacu.pr.gov.br/licitacao 
9 [bookmark: _Toc184908650]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2 [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
9.1.3 [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
9.1.4 [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
9.1.5 [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
9.1.6 [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.7 [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8 [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
9.2.1 advertência; 
9.2.2 multa;
9.2.3 impedimento de licitar e contratar e
9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2 as peculiaridades do caso concreto
9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
9.4.1 [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
10 [bookmark: _Toc184908651]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: via e-mail pelo endereço licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br e pela plataforma BLL em campos próprios.
10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
11 [bookmark: _Toc184908652][bookmark: _Hlk181169247]DA AJDUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E TERMO CONTRATUAL
11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade superior, após a fase de lances, concluída a fase de prova conceitual e habilitatória.

11.2 Após a fase recursa final, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior homologará o procedimento licitatório.

11.3 A homologação do resultado da licitação não implicará direito a contratação.

11.4 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato/ Ata de Registro de Preços, conforme o caso:

11.4.1 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato/ instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação.
11.4.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
11.4.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.4.4 O contrato poderá ser assinado digitalmente, nos termos da Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.
11.4.5 A não retirada do termo ou sua assinatura no prazo proposto consigna desistência do direito respectivo sujeitando à vencedora às penalidades cabíveis, bem como, ensejando a convocação da segunda colocada para o exercício do mesmo direito.
11.4.6 Quando o convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos neste Edital, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos valores, ou revogar a licitação, nos termos do Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21.

11.5 O proponente vencedor que deixar de assinar o Contrato/ instrumento equivalente, quando exigido, no prazo de até cinco (5) dias após a convocação, facultará o Município em convocar o proponente classificado em segundo lugar para aceitação e assinatura do contrato.

11.6 A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12 [bookmark: _Toc184908653]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10.1 O item anterior se aplica aos descritivos/unidades de medida e o que for relativo aos itens de contratação, principalmente nos casos de distinção entre Sistema x Edital, prevalecendo sempre o Edital.
12.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico  https://saopedrodoiguacu.pr.gov.br/licitacao/ .
12.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1 ANEXO I - Termo de Referência
12.11.2 ANEXO II – Minuta de Contrato
12.11.3 ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial
12.11.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada


São Pedro do Iguaçu – PR, 13 de outubro de 2026.



Jacir Danelli
PREFEITO MUNICIPAL
[bookmark: _Toc184908654]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA


1. APRESENTAÇÃO 
1.1 O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as condições, especificações técnicas, quantitativos, requisitos, obrigações e demais critérios necessários à fornecimento de peças, componentes, suprimentos, consumíveis e demais insumos necessários à adequada contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos, compreendendo a disponibilização de equipamentos multifuncionais, impressoras, equipamento multifuncional plotter 36”/A0, bem como software de gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem, incluindo instalação, configuração, treinamento, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, suporte, substituição de equipamentos, execução dos serviços, exceto papel, que será fornecido pela Administração Municipal, conforme condições estabelecidas neste instrumento.
1.2 O procedimento licitatório será realizado mediante Pregão Eletrônico nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, e do Decreto Municipal nº 023/2023, adotando-se o critério de julgamento de menor preço Global, conforme definido no Edital e demais documentos que integram o processo licitatório.
1.3 A solução deverá contemplar a disponibilização dos equipamentos necessários à execução dos serviços, incluindo impressoras, equipamentos multifuncionais, plotter, e demais componentes previstos neste Termo de Referência, bem como os softwares e recursos necessários ao gerenciamento, monitoramento, controle e contabilização dos serviços executados.
1.4 Integram ainda a contratação todos os serviços necessários à implantação e ao pleno funcionamento da solução, compreendendo, conforme aplicável, instalação, configuração, parametrização, integração, treinamento/orientação dos usuários, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, suporte, substituição de equipamentos, fornecimento e reposição de peças, componentes, consumíveis e demais insumos necessários à continuidade dos serviços, observadas as responsabilidades expressamente estabelecidas neste Termo de Referência.
1.5 A contratação busca assegurar à Administração Municipal solução padronizada e contínua para impressão, reprodução e digitalização de documentos, com disponibilidade adequada dos equipamentos, controle da produção, gerenciamento dos recursos, redução de indisponibilidades e adequada gestão dos custos relacionados aos serviços reprográficos.
1.6 Os quantitativos de equipamentos e as volumetrias indicados neste Termo de Referência foram estabelecidos com base nas necessidades estimadas da Administração, destinando-se ao dimensionamento da contratação e à formulação das propostas, não implicando, quanto às volumetrias estimadas, obrigação de consumo integral pela Administração.

2. OBJETO  
2.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços de outsourcing de impressão, compreendendo equipamentos multifuncionais, equipamento multifuncional plotter 36”/A0, software de gestão de impressões e bilhetagem, suprimentos e insumos (exceto papel), treinamento, instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica e suporte, conforme condições, especificações, quantitativos e volumetrias estabelecidos neste Termo de Referência.
2.2. A contratação compreenderá, entre outros elementos necessários à execução da solução:
a) disponibilização, instalação e configuração dos equipamentos nos locais indicados pela Administração Municipal;
b) configuração, parametrização e integração dos equipamentos e softwares necessários à execução dos serviços;
c) disponibilização de solução para gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem das impressões e reproduções realizadas;
d) prestação de serviços de impressão e reprodução de páginas monocromáticas e coloridas, nos formatos e quantitativos estimados estabelecidos neste Termo de Referência;
e) prestação de serviços de impressão/reprodução em formato A0, considerada a volumetria estimada em metros quadrados;
f) disponibilização de equipamentos destinados à digitalização de documentos;
g) manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos durante toda a vigência contratual;
h) assistência técnica e suporte necessários à continuidade dos serviços;
i) substituição, sem ônus adicional para a Administração, de peças, componentes e equipamentos quando necessária à manutenção das condições adequadas de funcionamento;
j) fornecimento de toners, cartuchos, tintas, cilindros, kits de manutenção e demais suprimentos e consumíveis necessários à execução dos serviços, compatíveis com os equipamentos disponibilizados, ressalvado exclusivamente o fornecimento de papel; e
k) recolhimento e destinação ambientalmente adequados dos cartuchos, toners, recipientes e demais resíduos provenientes dos suprimentos utilizados na execução contratual, quando aplicável.
2.3. O papel utilizado nas impressões e reproduções será fornecido pela Administração Municipal, não integrando os custos dos suprimentos a serem disponibilizados pela CONTRATADA. Caberá à Administração assegurar a disponibilização do papel adequado aos formatos e características dos equipamentos utilizados.
2.4. Os serviços serão executados de forma contínua, conforme as necessidades da Administração, sendo os quantitativos de equipamentos e as volumetrias indicadas neste Termo de Referência utilizados para dimensionamento da solução e formação das propostas.
2.5. As volumetrias estabelecidas possuem caráter estimativo, não constituindo obrigação de consumo mínimo ou integral pela Administração. A medição e o pagamento deverão observar os critérios estabelecidos neste Termo de Referência e os quantitativos efetivamente executados, quando a remuneração estiver vinculada à produção.
 2.6. A contratação será realizada em LOTE ÚNICO, por se tratar de solução integrada e interdependente de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos, compreendendo equipamentos, software de gerenciamento, monitoramento e bilhetagem, instalação, configuração, suprimentos, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica e suporte. O agrupamento visa assegurar compatibilidade e interoperabilidade entre todos os componentes, padronização da solução, gerenciamento e bilhetagem centralizados, uniformidade dos níveis de serviço, rastreabilidade da produção e definição inequívoca da responsabilidade pela execução e continuidade dos serviços, evitando fragmentação de responsabilidades entre fornecedores distintos. A solução integrada também busca reduzir riscos de incompatibilidade, conflitos de suporte e dificuldades de fiscalização, preservada a competitividade mediante especificações funcionais e admissão de diferentes marcas e fabricantes compatíveis com os requisitos mínimos deste Termo de Referência.

2.7. DAS DEMANDAS 
	
INDICAÇÃO QUANTITATIVA

	
LOTE ÚNICO

	ITEM
	TIPO
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE


	ITEM 01
	SERVIÇO
	SOLUÇÃO PARA GERENCIAMENTO DO PARQUE DE IMPRESSÃO, BILHETAGEM E SEGURANÇA, MODALIDADE SaaS - (SOFTWARE COMO SERVIÇO).
	01

	ITEM 02
	VOLUMETRIA
	VOLUMETRIA ESTIMADA PARA SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS MONOCROMÁTICAS, FORMATO A4.
	950.000
Páginas/ano

	ITEM 03
	VOLUMETRIA
	VOLUMETRIA ESTIMADA PARA SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS COLORIDAS, FORMATO A4.
	50.000
Páginas/ano

	ITEM 04
	VOLUMETRIA
	VOLUMETRIA ESTIMADA PARA SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS COLORIDAS, FORMATO A0.
	150m2 / ano

	ITEM 05
	TIPO 1
	EQUIPAMENTO SERVIDOR, PARA SOFTWARES DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE IMPRESSÃO, BILHETAGEM, MONITORAMENTO E DIGITALIZAÇÃO.
	01

	ITEM 06
	TIPO 2
	EQUIPAMENTO IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, A3, COLORIDA, 50PPM, PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS REPROGRÁFICOS DE DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS.
	03

	ITEM 07
	TIPO 3
	EQUIPAMENTO IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, A4, MONOCROMÁTICA, 50PPM, PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS REPROGRÁFICOS DE DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS.
	29

	ITEM 08
	TIPO 4
	EQUIPAMENTO IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, A4, MONOCROMÁTICA, 40PPM, PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS REPROGRÁFICOS DE DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS.
	18

	ITEM 09
	TIPO 5
	EQUIPAMENTO IMPRESSORA, A4, MONOCROMÁTICA, 40PPM, PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS REPROGRÁFICOS DE DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS.
	17

	ITEM 10
	TIPO 7
	EQUIPAMENTO MULTIFUNCIONAL PLOTTER 36” / A0.
	01



2.8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E METODOLOGIA DA PESQUISA DE PREÇOS
2.8.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 193,097,00 (cento e noventa e três mil e noventa e sete reais), apurado com base em pesquisa de preços realizada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis conforme demonstrado abaixo: 

	[bookmark: _Hlk165381702]COMPOSIÇÃO DA PRECIFICAÇÃO

	LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE/ QUANTIDADE ESTIMADA
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR ESTIMADO-
12 MESES

	02
	VOLUMETRIA ESTIMADA PARA SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS MONOCROMÁTICAS, FORMATO A4.
	950.000
Páginas/ano
	R$ 0,14
	R$ 133.000,00

	03
	VOLUMETRIA ESTIMADA PARA SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS COLORIDAS, FORMATO A4.
	50.000
Páginas/ ano
	R$ 1,16
	R$ 58.000,00

	04
	VOLUMETRIA ESTIMADA PARA SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS COLORIDAS, FORMATO A0.
	150m2 / ano
	R$ 13,98
	R$ 2.097

	VALOR GLOBAL ESTIMADO- 12 MESES
	R$ 193.097,00


Observação: A precificação será baseada exclusivamente nas volumetrias efetivamente produzidas dos Itens 02, 03 e 04. Não haverá franquia mínima, consumo obrigatório ou cobrança fixa por equipamento. O valor mensal indicado corresponde apenas à média estimativa do valor global anual dividido por 12 meses, não constituindo faturamento mínimo mensal. O pagamento mensal observará exclusivamente a produção efetivamente aferida e aceita pela Administração.

2.9. Para a elaboração da estimativa do valor da contratação, foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas atuantes no ramo pertinente ao objeto, bem como utilizada a ferramenta de pesquisa de preços disponibilizada pela empresa BDS Sistemas, observados os parâmetros estabelecidos na legislação aplicável.
2.10. As informações obtidas subsidiaram a elaboração do Mapa de Apuração de Preços e do Relatório Unificado das Pesquisas de Preços, documentos que integram os autos do processo administrativo e demonstram a metodologia adotada para a formação do preço estimado da contratação.
2.11. Para fins de definição do valor estimado de cada item, adotou-se como critério a média dos preços válidos obtidos na pesquisa de mercado, observados os critérios estabelecidos no Decreto Municipal nº 023/2023.
2.12. Os preços coletados foram analisados quanto à sua consistência e compatibilidade com o objeto, sendo desconsiderados os valores que apresentem distorções ou discrepâncias significativas em relação ao conjunto das referências obtidas, de forma a evitar que preços manifestamente inexequíveis ou excessivamente elevados prejudiquem a formação do valor estimado da contratação.
2.13. Os Itens 02, 03 e 04 referem-se à volumetria anual estimada para os serviços de reprodução de impressões nos formatos A4 e A0, monocromáticas ou coloridas, conforme o respectivo item. A remuneração será realizada de acordo com a utilização efetiva, mediante aferição e conferência mensal da quantidade de páginas ou metros quadrados efetivamente produzidos. O valor unitário da proposta corresponderá ao preço por página, para as impressões em formato A4, e ao preço por metro quadrado (m²), para as impressões em formato A0. O valor anual estimado de cada item será obtido pela multiplicação do respectivo valor unitário pela volumetria anual estimada.
2.14. Não haverá cobrança individual ou mensal fixa pelos equipamentos disponibilizados, uma vez que estes integram a própria solução e constituem parte indissociável do serviço de outsourcing de impressão, sendo disponibilizados como meios necessários à execução dos serviços contratados, sem remuneração autônoma pela sua disponibilização. 
2.15. As volumetrias dos Itens 02, 03 e 04 são exclusivamente estimativas e não constituem franquia mínima, consumo obrigatório ou garantia de faturamento, sendo devidos somente os quantitativos efetivamente executados, medidos e aceitos pela Administração.
2.16. Todos os itens constantes no presente processo de contratação apresentam, no mínimo, três cotações de preços, obtidas junto a empresas atuantes no ramo pertinente ao objeto, contemplando a prestação de serviços de outsourcing de impressão, reprodução e digitalização de documentos, com disponibilização de equipamentos, software de gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem, manutenção, assistência técnica, suporte, suprimentos, assegurando maior confiabilidade à pesquisa de preços, compatibilidade com os valores praticados no mercado e observância aos princípios da economicidade e da vantajosidade para a Administração Pública. 

2.17.  INDICAÇÃO QUANTITATIVA
2.17.1. Os quantitativos dos equipamentos indicados neste Termo de Referência correspondem à necessidade estimada da Administração para a execução dos serviços durante a vigência contratual, devendo a CONTRATADA disponibilizar, instalar, configurar e manter em funcionamento os equipamentos previstos, observadas as especificações técnicas mínimas estabelecidas.
2.17.2. As volumetrias previstas nos Itens 02, 03 e 04 possuem natureza estimativa, tendo sido estabelecidas para fins de dimensionamento da contratação, elaboração das propostas, formação do valor estimado e acompanhamento da execução contratual, não constituindo obrigação de consumo integral ou mínimo por parte da Administração.
2.17.3. Os equipamentos, servidores, impressoras, multifuncionais e plotter, integram a solução de outsourcing e não serão objeto de cobrança autônoma, locação individual ou faturamento mensal fixo por equipamento. A remuneração da CONTRATADA decorrerá exclusivamente das volumetrias efetivamente produzidas e aferidas nos Itens 02, 03 e 04, observados os valores unitários contratados.
2.17.4. O faturamento dos serviços vinculados à volumetria deverá observar a sistemática de medição e pagamento definida neste Termo de Referência, considerando os quantitativos efetivamente executados e devidamente aferidos pelos mecanismos de bilhetagem, contabilização ou controle aplicáveis.
2.17.5. A disponibilização dos equipamentos deverá compreender todos os recursos necessários ao seu pleno funcionamento, incluindo instalação, configuração, integração, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, substituição de equipamentos quando necessária e demais componentes previstos neste Termo de Referência.
2.17.6. Os equipamentos disponibilizados deverão permanecer em adequadas condições de funcionamento durante toda a vigência contratual, cabendo à CONTRATADA promover, sem ônus adicional para a Administração, as intervenções necessárias para assegurar a continuidade dos serviços, observadas as condições de fornecimento de suprimentos e demais responsabilidades estabelecidas no instrumento convocatório.
2.17.7. A distribuição dos equipamentos entre as unidades administrativas será definida pela Administração de acordo com sua necessidade operacional, podendo ocorrer remanejamentos durante a execução contratual, desde que respeitados os quantitativos contratados e as características técnicas dos equipamentos.
2.18. COMPROVAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
2.18.1. Os equipamentos ofertados deverão atender integralmente às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, devendo a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar comprovar o atendimento mediante apresentação de catálogo, ficha técnica, prospecto ou documento técnico equivalente, conforme disposto no item 22 – Comprovação Técnica dos Equipamentos Ofertados.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS
3.1. A solução deverá contemplar software de gerenciamento, monitoramento, bilhetagem e segurança, bem como os equipamentos necessários à execução dos serviços. Os equipamentos poderão ser novos ou seminovos, desde que se encontrem em perfeito estado de conservação e funcionamento, sem avarias ou desgaste excessivo que comprometam funcionalidade, segurança, qualidade, produtividade ou continuidade dos serviços, atendam integralmente às especificações e ao desempenho mínimo exigidos neste Termo de Referência e permaneçam sob responsabilidade integral da CONTRATADA quanto à manutenção e substituição durante toda a vigência contratual. Poderão ser utilizados equipamentos de diferentes fabricantes, desde que assegurada plena compatibilidade e integração com a solução.
3.2. SOLUÇÃO - SOLUÇÃO PARA GERENCIAMENTO DO PARQUE DE IMPRESSÃO, BILHETAGEM E SEGURANÇA, MODALIDADE SaaS – (SOFTWARE COMO SERVIÇO).
3.2.1. Fornecimento de solução em ambiente web, na modalidade SaaS (Software como Serviço), para gerenciamento, monitoramento e bilhetagem do parque de impressão, com softwares devidamente licenciados.
3.2.2. As especificações técnicas estabelecidas neste item representam requisitos mínimos de funcionalidade, desempenho, segurança, interoperabilidade e gerenciamento necessários ao atendimento da Administração. Eventuais referências a tecnologias, plataformas, protocolos, sistemas, serviços ou padrões específicos deverão ser compreendidas como parâmetros de compatibilidade ou funcionalidade, admitindo-se soluções tecnicamente equivalentes ou superiores, desde que assegurem o pleno atendimento à finalidade do requisito, a interoperabilidade necessária com o ambiente da CONTRATANTE e não impliquem custos adicionais não previstos na proposta.
Requisitos mínimos:
GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO:
- Permitir o monitoramento remoto das multifuncionais;
- Permitir a verificação do status dos equipamentos;
- Permitir a criação de relatórios;
- Permitir o acesso para registrar, coletar e atualizar dados dos dispositivos via smartphones e tablets;
- Permitir cadastramento de usuários com diferentes perfis de acesso;
- Realizar inventário automático dos equipamentos (relação de todas as impressoras e multifuncionais instaladas);
- Possuir interface web (via browser) no idioma Português (Brasil);
- Permitir a exportação dos relatórios;
- Enviar relatórios via e-mail;
- Gerenciar remotamente via rede TCP/IP os equipamentos instalados, permitindo efetuar checagem do status de impressão, checagem do nível dos insumos de impressão;
- Capturar contadores dos equipamentos automaticamente;
- Deverá dispor de contador distinto nas impressoras coloridas tanto para as impressões coloridas quanto para as impressões monocromáticas;
- Relatório de erros;
- A solução deverá permitir a organização lógica dos equipamentos, usuários, setores, unidades e centros de custo em grupos, subgrupos ou estrutura equivalente, em quantidade suficiente para representar adequadamente a estrutura organizacional da CONTRATANTE;
-Monitoramento dos equipamentos em tempo real;
Possuir relatórios de:
· Dispositivos instalados;
· Contadores coloridos e monocromáticos;
· Notificações e alertas;
· Quantidade de suprimentos;
· Registro de auditoria;
- Possuir método de coleta de dados através do protocolo SNMP, onde os dados coletados dos equipamentos gerenciados deverão ser enviados para o servidor remoto através do protocolo HTTPS, de forma protegida e criptografada;
- A Solução deve coletar os contadores separados, por impressão, cópia e digitalização dos equipamentos gerenciados, sendo que esses contadores coletados pela solução devem ser iguais aos contadores físicos dos equipamentos, ou seja, devem informar a quantidade exata de páginas efetivamente impressas, exceto para as impressoras que não estão conectadas a rede TCP/IP;
- Os relatórios poderão ser visualizados na própria interface web do sistema ou enviados por e-mail, inclusive, podendo configurar alertas agendados de manutenção por e-mail;
GESTÃO DE COTAS, BILHETAGEM E SEGURANÇA:
●	Licenciamento da solução para utilização no ambiente de rede local da CONTRATANTE, que é composto por servidores de rede local, servidores Linux e Windows, estações de trabalho Windows, Linux e MacOS. As licenças devem permitir operar nos locais: (sede, regionais, filiais, postos, etc.);
 ● Todos os componentes da solução deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais efetivamente utilizados pela CONTRATANTE, incluindo ambientes Windows, Linux e MacOS quando aplicável, admitindo-se diferentes arquiteturas de instalação, desde que assegurados o pleno funcionamento, a segurança, a interoperabilidade e o atendimento às funcionalidades exigidas neste Termo de Referência.
●	O licenciamento deve ser focado apenas em equipamentos que tenham funcionalidades adicionais do que as tradicionais, impressoras simples e usuários devem ser ilimitados e sem custos adicionais;
● A solução deverá permitir autenticação e integração com serviços de identidade e diretórios utilizados pela CONTRATANTE, tais como Active Directory, LDAP, Entra ID, serviços Google ou tecnologias equivalentes, quando aplicável, sem restringir a solução a fornecedor ou plataforma específica.
● A solução deverá utilizar sistema gerenciador de banco de dados compatível com sua arquitetura, devidamente licenciado quando aplicável, capaz de assegurar integridade, disponibilidade, segurança, desempenho, backup e recuperação dos dados, sem custos adicionais de licenciamento para a CONTRATANTE além daqueles previstos na proposta.
 ● Os componentes de banco de dados e sistemas operacionais utilizados deverão estar em versões suportadas e mantidas pelos respectivos fabricantes ou comunidades responsáveis, observados os requisitos de segurança e compatibilidade da solução, não sendo obrigatória a adoção imediata da versão mais recente quando houver justificativa técnica de estabilidade ou compatibilidade.
●	A solução deverá permitir ambientes com ou sem servidor de impressão fazendo envio apenas de dados de controle para nuvem privada ou servidor central;
●	A solução deve permitir alocar na nuvem PRIVADA toda a parte de gestão da solução bem como relatórios deixando a impressão sempre local;
●	Todos os componentes devem estar disponíveis na mesma solução;
●	A solução deverá permitir impressão a partir de dispositivos móveis e/ou por mecanismos de impressão remota, mediante portal web, aplicativo, envio eletrônico ou tecnologia equivalente, desde que assegurados autenticação, segurança, aplicação das políticas de impressão, controle e bilhetagem dos trabalhos;
● A solução deverá ser disponibilizada em versão estável, suportada e atualizada pelo fabricante/desenvolvedor, devendo permanecer tecnicamente suportada durante toda a vigência contratual. As atualizações necessárias à segurança, correção de falhas e continuidade das funcionalidades contratadas deverão ser disponibilizadas sem custo adicional, observada a compatibilidade e a estabilidade do ambiente.
● A solução deverá permanecer em versão suportada pelo fabricante durante toda a vigência contratual, recebendo as atualizações de segurança e correções necessárias à manutenção de sua estabilidade, compatibilidade e segurança.
● As atualizações relevantes de segurança, correções e versões necessárias ao adequado funcionamento da solução deverão ser implementadas em prazo tecnicamente compatível, mediante planejamento que preserve a continuidade dos serviços e a compatibilidade com o ambiente da CONTRATANTE.
●	Para fins de LGPD a solução deve ter a opção de anonimizar logs de impressão;
[bookmark: _Hlk241758623]● A solução deverá possuir ou ser compatível com mecanismos de alta disponibilidade, redundância e continuidade dos serviços, quando aplicáveis à arquitetura proposta, de modo a reduzir pontos únicos de falha e assegurar a continuidade operacional da solução durante a vigência contratual.
[bookmark: _Hlk241759131]● Para atendimento deste requisito, poderão ser utilizados, isolada ou conjuntamente, mecanismos como redundância de servidores ou serviços, replicação de componentes e/ou dados, balanceamento de carga, failover automático ou manual, virtualização, contingência, recuperação de serviços, backup e restauração, arquitetura em nuvem com recursos de disponibilidade, ou outras tecnologias de finalidade equivalente.
[bookmark: _Hlk241759165]● Não será exigida tecnologia, fabricante, plataforma ou arquitetura específica, cabendo à CONTRATADA definir e dimensionar a solução tecnicamente adequada, desde que demonstre sua capacidade de manter a disponibilidade, integridade e continuidade dos serviços e de cumprir os níveis mínimos de serviço (SLA) estabelecidos neste Termo de Referência.
● Os mecanismos adotados deverão ser compatíveis com a arquitetura da solução ofertada e deverão ser descritos pela CONTRATADA na documentação técnica da solução, quando solicitado pela Administração, de forma suficiente para demonstrar o atendimento deste requisito.
●	A solução deve oferecer uma plataforma de impressão móvel sem licenciamento adicional;
●	A solução deverá permitir a disponibilização, nos painéis dos equipamentos compatíveis, das contas, centros de custo, setores ou demais opções necessárias à adequada utilização e bilhetagem dos serviços, em quantidade suficiente para atender à estrutura organizacional e às necessidades operacionais da CONTRATANTE, sem limitações que comprometam a utilização regular da solução.
●	A solução deverá permitir a configuração e o gerenciamento de regras, políticas e parâmetros de impressão, por usuários autorizados da CONTRATANTE, contemplando, quando disponíveis e aplicáveis à solução ofertada, funcionalidades como redirecionamento de trabalhos, definição de cotas ou limites, regras de impressão e alertas ou informações de impacto ambiental, mediante recursos nativos, parametrização, módulos integrantes da solução ou mecanismos tecnicamente equivalentes, sem necessidade de contratação adicional para as operações rotineiras de configuração e gerenciamento.
 ● A solução deverá ser compatível com ambientes físicos e virtualizados utilizados pela CONTRATANTE, quando aplicável, admitidas diferentes tecnologias de virtualização que assegurem o pleno funcionamento da solução.
●	Ressaltamos que impressão móvel se considera qualquer equipamento que seja portátil independente do sistema operacional que o mesmo esteja rodando, inclusive Windows;
●	A solução deve permitir impressão de convidados com o mínimo de necessidade de envolvimento do departamento de TI e de forma segura em equipamentos notebook, smartphones e tablets; 
● A solução deverá disponibilizar mecanismos de segurança aplicáveis ao processo de impressão, incluindo, quando necessário, impressão segura, identificação do usuário, registro de data e hora, marca d’água e outros recursos de rastreabilidade e proteção definidos pela CONTRATANTE, admitidas tecnologias equivalentes que atendam à finalidade de segurança e auditoria.
● A solução deverá assegurar que o conteúdo dos documentos não seja armazenado ou retido nos equipamentos além do estritamente necessário à execução da operação, devendo eventuais recursos de armazenamento local permanecer desabilitados quando não necessários, observadas as políticas de segurança da informação e proteção de dados da CONTRATANTE.
●	impressão garantindo a cobrança de apenas o que foi impresso;
● A solução deverá possibilitar autenticação centralizada e, quando aplicável, autenticação única (Single Sign-On - SSO), mediante integração com os mecanismos de identidade utilizados pela CONTRATANTE ou tecnologia equivalente.
 ● A solução deverá disponibilizar mecanismos de integração, mediante API, web service ou tecnologia equivalente, que permitam, quando necessário, consultar informações de funcionamento, status do sistema e dos equipamentos, trabalhos de impressão, alertas, contadores, licenciamento e demais dados necessários ao monitoramento da solução, por meio de padrões de integração documentados e seguros, sem vinculação a aplicação específica previamente utilizada pela CONTRATANTE.
●	A solução deverá possuir mecanismo de contingência capaz de preservar, sempre que tecnicamente aplicável, as funcionalidades essenciais de impressão em situações de indisponibilidade temporária da comunicação com o serviço central, admitidas diferentes arquiteturas e tecnologias para atendimento desta finalidade;
●	Além da interface de administração, cada usuário terá seu portal de acesso individual que já estarão integrados com suas credenciais que permita acesso aos links que tenha direitos assim como seu histórico de operações;
● O portal ou interface disponibilizada aos usuários deverá possuir design responsivo e condições adequadas de usabilidade nos dispositivos suportados pela solução.
● O portal deverá permitir à equipe autorizada da CONTRATANTE administrar os conteúdos, atalhos ou links disponibilizados aos usuários, dentro das funcionalidades da solução, sem necessidade de contratação adicional para operações rotineiras de configuração.
●	Centralização automática de dados a partir de locais remotos (sub-sedes) e a geração de relatórios integrados com todos os dados;
●	A solução precisa controlar multi-domínios para quando haja usuários com mesmo login em domínios diferentes eles possam ser tratados de maneira diferente e não interferir ou comprometer a separação dos dados desses usuários; 
●	Todas as atividades efetuadas pelos usuários, em qualquer sistema operacional deve permanecer da maneira tradicional (arquivo -> imprimir ou CONTROL+P); 
●	Apenas métodos alternativos e em modo de operação emergencial serão aceitos de maneira diferente da tradicional;
● A licitante deverá apresentar documentação técnica ou declaração que demonstre a adoção, pela solução, de medidas de integridade, confidencialidade e proteção dos dados de bilhetagem, admitidos documentos do fabricante, distribuidor, desenvolvedor ou outros meios idôneos de comprovação.
●	A solução deve contar com opções de privacidade de dados sensíveis nativas no produto afim que o encarregado de proteção de dados da CONTRATANTE possa aplicar as políticas LGPD necessárias e em prática;
GESTÃO DE PRODUÇÃO (IMPRESSÃO + CÓPIAS + SCAN)
 ● A solução deverá possuir interface de administração predominantemente web, acessível por navegadores atuais e suportados, como Microsoft Edge, Firefox, Chrome, Safari ou equivalentes, assegurando interoperabilidade, segurança e facilidade de gestão.
 ● A solução deverá utilizar navegadores e componentes que estejam em versões suportadas pelos respectivos fabricantes e que atendam aos requisitos de segurança da informação aplicáveis à CONTRATANTE, não sendo admitida dependência de componentes descontinuados ou reconhecidamente vulneráveis.
● A gestão administrativa da solução deverá ser realizada preferencialmente por interface web, admitindo-se módulos ou agentes locais estritamente necessários ao funcionamento técnico da solução, desde que não prejudiquem a gestão centralizada, a segurança e a interoperabilidade.
●	A solução deve permitir alterar cores e logos de sua interface e seus componentes; 
● A solução deverá permitir contabilização, bilhetagem e controle de custos nos sistemas operacionais e dispositivos efetivamente utilizados pela CONTRATANTE, admitidas diferentes formas de integração tecnicamente adequadas, desde que preservadas as funcionalidades exigidas.
● A solução deverá utilizar protocolos criptográficos seguros e atualmente suportados para proteção das comunicações, incluindo TLS 1.2 ou superior, observadas as boas práticas de segurança e a compatibilidade do ambiente.
●	No caso das multifuncionais o software deverá ser instalado e embarcado nos equipamentos para não depender de hardwares externos aos dispositivos permitindo a impressão segura e a liberação de jobs pelo painel do equipamento;
●	Informar usuário, se cópia deverá informar horário, número de cópias, impressora, cor ou PB e custo. Se impressão deverá informar nome do documento, horário de impressão, impressora, número de páginas cor ou pb, tamanho do papel e custo;
●	Deverá gerenciar o trabalho página a página para cobrar colorido apenas as páginas coloridas dentro de um mesmo trabalho.
 ● A solução deverá disponibilizar drivers e/ou mecanismos de impressão compatíveis com os equipamentos ofertados, permitindo gerenciamento centralizado e operação integrada do parque, inclusive quando houver diferentes marcas ou modelos, sem exigência de que o driver seja desenvolvido por fabricante específico.
● A solução deverá permitir integração com serviços de impressão em nuvem, quando utilizados pela CONTRATANTE, mediante conector, API ou tecnologia equivalente, assegurando gerenciamento, segurança, controle e bilhetagem dos trabalhos de impressão, sem obrigatoriedade de utilização exclusiva de plataforma específica.
●	Deve gerenciar os equipamentos de impressão no caso de alertas de erro ou nível de toner baixo e enviar e-mail para usuários específicos; 
 ● Os drivers e componentes de software utilizados deverão possuir mecanismos adequados de autenticidade, integridade e segurança, incluindo assinatura digital quando disponibilizada ou exigida pelo sistema operacional, de modo a evitar a instalação de componentes não confiáveis.
●	A solução deve ter configuração de não-retomar impressão após um erro muito longo no dispositivo para proteção da produção; 
●	A bilhetagem ou coleta dos dados precisa ser online, em tempo real, a atividade precisa ser efetivamente em tempo real e não apenas gravar o tempo real que a operação aconteceu; 
●	A bilhetagem atrasada só será aceita em casos de perda de link de internet por parte da CONTRATANTE; 
●	Para dados de bilhetagem a solução deve ter um método de agendamento para não sobrecarregar o link de comunicação podendo essa função ser ativada ou desativado conforme desejo do time de tecnologia da CONTRATANTE;
●	Deverá armazenar logs de impressão em casos de queda de link/falha de conexão para reenvio desses dados ao banco de dados principal após a normalização do link/conexão evitando a perda e a interrupção do serviço;
●	Não será permitido armazenar esse log em texto aberto, ele deve ser criptografado de alguma forma impedindo que haja qualquer chance de alteração dos dados antes que seja enviado ao banco de dados; 
 ● A solução deverá permitir importação e sincronização automática de usuários a partir de serviço de diretório ou fonte de identidade utilizada pela CONTRATANTE, mediante LDAP, Active Directory, Entra ID ou tecnologia equivalente, quando aplicável.
●	Em nenhuma hipótese deve-se obrigar atividades manuais de importação e/ou cadastramento de dados de usuário, apenas os dados de cartão de aproximação podem ser feitos pelo próprio usuário, todas as outras atividades devem ser importadas de maneira automática;
●	As impressoras instaladas deverão ser cadastradas automaticamente no sistema;
●	O sistema deve permitir alocação de custos de trabalhos específicos para contas de centros de custos, projetos ou departamentos dos usuários (clientes), tanto para impressões como, cópias ou digitalizações.
●	A solução embarcada deve manter a experiência de uso para todos os equipamentos do parque independente de marca/modelo ofertado diminuindo a necessidade de treinamento dos usuários; 
●	A solução ao integra-se aos multifuncionais deve permitir a digitalização com recurso de OCR, integrado ao software de bilhetagem, feito no embarcado e/ou no servidor caso a multifuncional não possua este recurso nativo; 
●	A solução de OCR deve conter funcionalidades de limpeza de imagem como remoção de páginas em branco, deskew, deskpeckle e ainda separação de documentos quando houver uma página em branco entre os documentos facilitando o uso do recurso pelo usuário; 
●	A solução ao integra-se aos multifuncionais deve permitir a digitalização com ou sem os metadados referentes ao trabalho executado sempre a partir do embarcado;
 ● A solução deverá permitir digitalização para e-mail, pastas de rede e, quando necessário, serviços de armazenamento em nuvem utilizados pela CONTRATANTE, mediante integração nativa, conector, API ou tecnologia equivalente, sem obrigatoriedade de suporte simultâneo a todos os serviços comerciais existentes.
● A solução embarcada para digitalização deverá permitir que a Administração defina, durante a implantação e conforme sua política interna de segurança e proteção de dados, se os usuários poderão editar os endereços de e-mail destinados ao envio das digitalizações.
 ● A solução deverá permitir integração com serviços de armazenamento em nuvem ou repositórios utilizados pela CONTRATANTE, quando aplicável, admitindo-se conectores, APIs ou tecnologias equivalentes que assegurem segurança e interoperabilidade.
●	Definição de custos de cópia e página impressa por impressora, diferenciando custos para impressão e cópia colorida ou monocromática;
 ● Administração de custos por impressora, permitindo, quando aplicável, gerenciamento por área (m²) e por tamanho de papel (A0, A3, A4, A5), de acordo com as características dos serviços contratados.
●	Possibilitar a implantação de filtros com proibições de acordo com determinadas extensões de arquivo, proibições de impressões color entre outros;
●	Funcionalidade para converter trabalhos de coloridos para preto e branco e impressões em simplex para duplex automaticamente sem intervenção do usuário ou do driver do equipamento; 
●	O software deve detectar e deletar jobs duplicados automaticamente; 
●	O software deve prevenir usuários para não imprimirem grandes trabalhos em equipamentos mais lentos;
●	O software deve prevenir usuários para não imprimirem em impressoras indisponíveis sugerindo outra impressora no ato da impressão; 
O software deve permitir customizar restrições de impressão de trabalhos que tenham valor superior a um valor específico (Ex: R$ 10,00) ou acima de uma quantidade específica de páginas (ex: 100 páginas);
●	Permitir criar filtros e regras customizadas para funções de impressão em todos os equipamentos e cópias nos equipamentos que permitam o controle dessa função;
● A solução deverá disponibilizar recurso de digitalização por dispositivo móvel, aplicativo ou interface web responsiva, quando aplicável, permitindo ao usuário encaminhar documentos digitalizados de forma segura aos destinos autorizados pela CONTRATANTE, sem exigência de aplicativo customizado exclusivamente para o Município.
 ● O recurso de digitalização móvel deverá permitir o envio seguro dos documentos para e-mail, repositório autorizado ou outro destino definido pela CONTRATANTE, observadas as políticas de segurança e proteção de dados.
●	A solução, mesmo que os usuários digitalizem inúmeras páginas no mesmo trabalho de digitalização, deve enviar apenas 1 arquivo por e-mail qual, dentro do documento e não somente no corpo de e-mail, os arquivos estejam com link de acesso permitindo que tanto na indexação no repositório nativo quanto em uma carga manual do usuário os links estejam contidos no documento para economizar espaço de armazenamento;
●	Os documentos devem estar disponíveis por esse link por todo o tempo do contrato;
● O recurso de digitalização móvel deverá ser compatível com os principais sistemas operacionais móveis e/ou navegadores atuais suportados, assegurando adequada usabilidade e segurança.
HABILITAR / FORNECER O SERVIÇO DE IMPRESSÃO
● A solução deverá disponibilizar mecanismo de autoatendimento para instalação ou disponibilização de filas de impressão aos usuários, por portal, agente ou tecnologia equivalente, de forma centralizada e segura, reduzindo a necessidade de intervenção administrativa rotineira.
 ● O mecanismo de autoatendimento deverá permitir configuração visual e organizacional suficiente para identificação do ambiente da CONTRATANTE e adequada experiência de uso, sem exigir customização integral ou desenvolvimento exclusivo.
● A solução deverá permitir gerenciamento centralizado e disponibilização dinâmica das filas de impressão de acordo com o perfil, unidade ou localidade do usuário, admitidas diferentes tecnologias de implantação que dispensem, sempre que tecnicamente possível, privilégios administrativos locais.
●	Deverá permitir o usuário originar impressões via web (browser), sem ter driver de impressão instalado em equipamentos pessoais ou tablets;
● A solução deverá permitir implantação e gerenciamento centralizado das filas e componentes necessários, admitidas diferentes tecnologias de distribuição, desde que seguras, documentadas e compatíveis com o ambiente da CONTRATANTE.
●	A solução também deve ter um deploy automatizado para os módulos embarcados nos equipamentos quando se aplicar a fim de diminuir o tempo de transição entre um fornecedor e outro e ainda o tempo de implementação de equipamentos. Essa função deve estar disponível em todas as marcas e modelos que serão alvo de instalação no ambiente da CONTRATANTE;
●	Deve ter a opção de impressão segura (ou retida como também é conhecida) permitindo a liberação mesmo em equipamentos simples através de um ou mais de um dos seguintes componentes:
○	Usuários + senha de rede (conectado com o LDAP ativo no momento);
○	PIN;
○	PIN + Senha do PIN;
●	PIN podem ser digitados no próprio painel do equipamento ou em teclado apenas numérico conectado ao equipamento;
○	Cartão de Aproximação;
●	Cartões podem ser aproximados no próprio equipamento ou em leitora conectado ao equipamento;
○	Usuário + senha criado internamente na solução pelo próprio usuário, essa atividade não pode depender do time de tecnologia ou outro departamento da CONTRATANTE;
● A solução deverá permitir impressão segura do tipo “siga-me” (follow-me) ou funcionalidade equivalente, possibilitando que o usuário autorizado libere seus trabalhos em equipamento compatível integrante da solução.
● A funcionalidade de impressão segura deverá operar de forma integrada com os equipamentos ofertados, admitindo driver universal, filas compartilhadas ou outra arquitetura equivalente que reduza a complexidade de administração e preserve a experiência do usuário.
●	Possibilidade de liberação de impressões via smartphone (mobile) desde que o mesmo use login e senha da rede;
●	Possibilidade de liberação de impressões via código QR (QRCode) usando smartphones como leitores de código QR (QRCode);
●	Possibilidade de haver integração para liberação dos trabalhos através de crachás de proximidade, teclados numéricos, código de barras ou leitores de biometria e permitir auto-associação para os usuários não tenham seus códigos cadastrados;
●	Qualquer habilidade ou método de entrega deve manter a experiência de usuário como a tradicional (arquivo -> imprimir ou CONTROL+P) como prioritária. Apenas em modo de operação de emergência serão aceitos métodos alternativos a fim de não sobrecarregar o departamento de informação do de chamados.
GESTÃO DE SEGURANÇA
● A solução deverá permitir, quando aplicável, mecanismos de identificação, rastreabilidade e proteção dos documentos impressos, como marca d’água, metadados, assinatura eletrônica ou digital e outros recursos equivalentes, observados padrões criptográficos atuais e seguros, sem vinculação obrigatória a algoritmos específicos desatualizados ou a tecnologia proprietária determinada.
●	Não serão aceitas limitações de posicionamento ou de drivers permitindo o CONTRATANTE estar livre para adequação de posicionamento e utilização de drivers mais adequado para cada departamento;
● Quando houver necessidade de auditoria, a solução deverá manter registros e trilhas de auditoria das operações, observada a LGPD e as políticas da CONTRATANTE. O armazenamento do conteúdo integral dos documentos somente poderá ocorrer quando expressamente autorizado e tecnicamente necessário, com controle de acesso, proteção, prazo de retenção e descarte definidos pela Administração.
●	Permitir restrição de horários para que os usuários possam realizar determinadas operações específicas nos equipamentos e outras não em horários diferentes.
GESTÃO DE COTAS
●	Definição de cotas por usuário ou grupos de usuários;
●	Possibilidade de geração de relatórios de utilização de cotas;
●	Possibilidade de estabelecer cotas, bloqueante ou não bloqueante;
●	Possibilidade de estabelecer cotas com saldos separados entre trabalho e pessoal;
●	Possibilidade cotas de páginas coloridas por dia para cada impressora podendo ter quantidades diferentes por impressora;
●A solução deverá possibilitar a definição e o gerenciamento de cotas ou limites de utilização por usuário, grupo, setor, centro de custo, equipamento ou tipo de impressão, exclusivamente para fins de controle, gestão, monitoramento e racionalização do uso. As cotas poderão ser informativas ou bloqueantes e deverão permitir relatórios e trilhas de auditoria, sem que configurem franquia mínima de páginas, consumo obrigatório, saldo financeiro, crédito, excedente faturável, bolsão de páginas ou qualquer garantia mínima de faturamento à CONTRATADA.
 ● A solução deverá possibilitar a definição e o gerenciamento de cotas ou limites de utilização por usuário, grupo, setor, centro de custo, equipamento ou tipo de impressão, quando definidos pela Administração, exclusivamente para fins de controle, gestão e racionalização do uso. As cotas poderão ser bloqueantes ou informativas e deverão possuir relatórios e trilhas de auditoria. Tais mecanismos não caracterizam franquia mínima de faturamento, consumo obrigatório, saldo financeiro acumulável ou garantia de receita à CONTRATADA, permanecendo o pagamento vinculado à sistemática de medição estabelecida neste Termo de Referência.
●	As cotas devem ser aplicadas para operações de impressão e cópias, não sendo aceito aplicar essas regras apenas para uma das operações;
●	As cotas devem ser aplicadas em equipamentos USB desde que tenham conexão com algum servidor que permita a gestão de cotas em tempo real, caso contrário pode-se aplicar restrições manuais através desse painel quando o gestor decidir;
●	Implantar rotina de notificações de usuários com relação ao nível de utilização das cotas de impressão, através de e-mail ou client instalado nas estações/servidores;
●	O sistema deverá possibilitar o gerenciamento dos trabalhos no modo gerente, para liberação trabalhos pausados na fila enviados por outros usuários;
●	O sistema deverá efetuar balanceamento de carga inteligente enviando trabalhos de um equipamento parado automaticamente para o mais próximo, avisando o usuário através de pop-up;
●	Permitir interagir com o usuário de forma proativa, antes que ele realize impressões de comportamentos não adequados impedindo que o mesmo realize a operação de acordo com as regras determinadas;
●	Todas as regras devem ter interação pré-impressão, ou seja, caso o usuário envie uma impressão qual não estiver alinhada com as regras implementadas a impressão deve ser confirmada pelo usuário, interrompida e o aviso precisa ser tanto por pop-up em tempo real, online no momento da impressão apresentando a mensagem e, também, uma mensagem enviada por e-mail para o usuário;
●	A solução poderá disponibilizar recursos de conscientização e racionalização do uso de impressão, tais como alertas, mensagens ou indicadores de economia, sem que tais recursos constituam requisito obrigatório para aceitação da solução;
●	Permitir que determinados usuários sejam exceções de regras.
3.3. VOLUMETRIA
3.3.1. (ITEM 02) VOLUMETRIA ANUAL ESTIMADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS MONOCROMÁTICAS, FORMATO A4: 950.000 (novecentas e cinquenta mil) páginas, para o período de 12 (doze) meses.
3.3.2. (ITEM 03) VOLUMETRIA ANUAL ESTIMADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS COLORIDAS, FORMATO A4: 50.000 (cinquenta mil) páginas, para o período de 12 (doze) meses.
3.3.3. (ITEM 04) VOLUMETRIA ANUAL ESTIMADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE REPRODUÇÃO DE PÁGINAS COLORIDAS, FORMATO A0: 150 m² (cento e cinquenta metros quadrados), para o período de 12 (doze) meses.
3.4. (ITEM 05) TIPO 1 - EQUIPAMENTO DO TIPO SERVIDOR, PADRÃO RACK, PARA SISTEMAS DE GERENCIAMENTO, CONTROLE DE IMPRESSÃO, BILHETAGEM E MONITORAMENTO

Especificações / Requisitos Mínimos:
[bookmark: _Hlk241582987]- As especificações técnicas abaixo estabelecem os requisitos mínimos de desempenho e capacidade exigidos para o equipamento, sendo admitidas características equivalentes ou superiores, desde que preservadas a compatibilidade, a funcionalidade e o pleno atendimento às necessidades da Administração.
· Processador: 1.8 GHz 
· Memória mínima: 32Gb
· Capacidade de Armazenamento: mínimo 1 Terabyte
· Padrão de montagem:  rack 19”
Interfaces:
· 2 x Ethernet 10/100/1000
Compatibilidade:
· [bookmark: _Hlk241767413]Compatível com o sistema operacional, plataforma e arquitetura necessários ao funcionamento da solução ofertada, admitidos ambientes Windows Server, Linux ou tecnologias equivalentes, desde que devidamente suportados, licenciados quando aplicável e compatíveis com os requisitos de segurança, desempenho, disponibilidade e interoperabilidade estabelecidos neste Termo de Referência.

3.5. (ITEM 06) TIPO 2 - IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, A3, COLORIDA, 50PPM OU SUPERIOR.

Especificações / Requisitos Mínimos:
- As especificações técnicas abaixo estabelecem os requisitos mínimos de desempenho e capacidade exigidos para o equipamento, sendo admitidas características equivalentes ou superiores, desde que preservadas a compatibilidade, a funcionalidade e o pleno atendimento às necessidades da Administração.
· Resolução de impressão de 1.200 x 1.200 dpi
· Velocidade de 50 ppm
· Processador com capacidade mínima de 1.6GHz
· Memória com capacidade mínima de 4GB
· Impressão em formatos A3, A4 e Carta
· Impressão frente e verso automática implantada, sem a intervenção do usuário
· Capacidade mínima de armazenamento de papel para 1.000 folhas

Módulo de Gerenciamento:
· Painel de operação colorido, sensível ao toque, com dimensões e resolução adequadas à operação das funcionalidades exigidas, permitindo navegação, configuração, autenticação e utilização dos recursos do equipamento de forma clara e acessível.
· Interface de gerenciamento do equipamento Web (HTTP)
· HD, SSD ou tecnologia de armazenamento equivalente, com capacidade mínima de 256 GB, admitida capacidade superior, desde que plenamente compatível com a solução e sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE.
· Mecanismo nativo, integrado ou conectado de identificação e autenticação de usuários, compatível com o sistema de gerenciamento e bilhetagem, admitidas tecnologias como cartão de proximidade, RFID, NFC, PIN, credenciais de usuário ou outras soluções tecnicamente equivalentes.

Scanner Colorido integrado:
· Alimentador automático de documentos com capacidade mínima para 100 folhas (passagem única);
· Resolução de digitalização de 600 x 600 dpi;
· Captura de documentos no formato papel A3, A4 e Carta;
· Suporte a PDF e PDF pesquisáveis, com texto selecionável OCR para o idioma Português do Brasil) de forma nativa ou integrada via software local ou em nuvem;
· As funções podem ser implementadas no próprio equipamento ou via software;

Interfaces:
· [bookmark: _Hlk241583271]USB;
· Ethernet com velocidades 10/100/1000;
Compatibilidade:
· Compatível com o sistema operacional, plataforma e arquitetura necessários ao funcionamento da solução ofertada, admitidos ambientes Windows Server, Linux ou tecnologias equivalentes, desde que devidamente suportados, licenciados quando aplicável e compatíveis com os requisitos de segurança, desempenho, disponibilidade e interoperabilidade estabelecidos neste Termo de Referência.

3.6. (ITEM 07) TIPO 3 - IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, A4, MONOCROMÁTICA, 50PPM OU SUPERIOR.

Especificações / Requisitos Mínimos:
[bookmark: _Hlk241584433]- As especificações técnicas abaixo estabelecem os requisitos mínimos de desempenho e capacidade exigidos para o equipamento, sendo admitidas características equivalentes ou superiores, desde que preservadas a compatibilidade, a funcionalidade e o pleno atendimento às necessidades da Administração.
· Resolução de impressão de 1.200 x 1.200 dpi
·  Velocidade 50 ppm; 
·  Processador com capacidade mínima de 1GHz;
·  Memória com capacidade mínima de 1,5GB;
· Impressão em formatos A4 e Carta;
· Impressão frente e verso automática implantada, sem a intervenção do usuário
Capacidade mínima de armazenamento de papel para 500 folhas.
Módulo de Gerenciamento:
· Painel de operação colorido, sensível ao toque, com dimensões e resolução adequadas à operação das funcionalidades exigidas, permitindo navegação, configuração, autenticação e utilização dos recursos do equipamento de forma clara e acessível.
· Interface de gerenciamento do equipamento Web (HTTP)

Scanner Colorido integrado:
· Alimentador automático de documentos com capacidade mínima para 75 folhas (passagem única);
· Resolução de digitalização de 600 x 600 dpi;
· Captura de documentos no formato papel A4 e Carta;
· Suporte a PDF e PDF pesquisáveis, com texto selecionável OCR para o idioma Português do Brasil) de forma nativa ou integrada via software local ou em nuvem;
· As funções podem ser implementadas no próprio equipamento ou via software;

Interfaces:
· USB;
· Ethernet com velocidades 10/100/1000;
Compatibilidade:
· Compatível com o sistema operacional, plataforma e arquitetura necessários ao funcionamento da solução ofertada, admitidos ambientes Windows Server, Linux ou tecnologias equivalentes, desde que devidamente suportados, licenciados quando aplicável e compatíveis com os requisitos de segurança, desempenho, disponibilidade e interoperabilidade estabelecidos neste Termo de Referência.

3.7. (ITEM 08) TIPO 4 - IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, A4, MONOCROMÁTICA, 40PPM OU SUPERIOR.

Especificações / Requisitos Mínimos:
[bookmark: _Hlk241584745]- As especificações técnicas abaixo estabelecem os requisitos mínimos de desempenho e capacidade exigidos para o equipamento, sendo admitidas características equivalentes ou superiores, desde que preservadas a compatibilidade, a funcionalidade e o pleno atendimento às necessidades da Administração.
· Resolução de impressão de 1.200 x 1.200 dpi
· Velocidade de 40 ppm ou superior
· Processador com capacidade mínima de 1GHz
· Memória com capacidade mínima de 1,5GB
· Impressão em formatos A4 e Carta
· Impressão frente e verso automática implantada, sem a intervenção do usuário
· Capacidade mínima de armazenamento de papel para 250 folhas

Módulo de Gerenciamento:
· Painel com visor colorido, sensível ao toque, com no mínimo 4”
· Interface de gerenciamento do equipamento Web (HTTP)

Scanner Colorido integrado:
· Alimentador automático de documentos com capacidade mínima para 50 folhas (passagem única);
· Resolução de digitalização de 600 x 600 dpi;
· Captura de documentos no formato papel A4 e Carta;
· Suporte a PDF e PDF pesquisáveis, com texto selecionável OCR para o idioma Português do Brasil) de forma nativa ou integrada via software local ou em nuvem;
· As funções podem ser implementadas no próprio equipamento ou via software;

Interfaces:
· USB;
· Ethernet com velocidades 10/100/1000
· Wi-Fi, nativo ou mediante recurso/acessório compatível, quando necessário à instalação no local definido pela CONTRATANTE.;
Compatibilidade:
· Compatível com o sistema operacional, plataforma e arquitetura necessários ao funcionamento da solução ofertada, admitidos ambientes Windows Server, Linux ou tecnologias equivalentes, desde que devidamente suportados, licenciados quando aplicável e compatíveis com os requisitos de segurança, desempenho, disponibilidade e interoperabilidade estabelecidos neste Termo de Referência.

3.8. (ITEM 09) TIPO 5 - IMPRESSORA, A4, MONOCROMÁTICA, 40PPM OU SUPERIOR.

Especificações / Requisitos Mínimos:
- As especificações técnicas abaixo estabelecem os requisitos mínimos de desempenho e capacidade exigidos para o equipamento, sendo admitidas características equivalentes ou superiores, desde que preservadas a compatibilidade, a funcionalidade e o pleno atendimento às necessidades da Administração.
· Resolução de impressão de 1.200 x 1.200 dpi;
· Velocidade de 40 ppm; 
· Processador com capacidade mínima de 800MHz;
· Memória com capacidade mínima de 512MB;
· Impressão em formatos A4 e Carta;
· Impressão frente e verso automática implantada, sem a intervenção do usuário;
· Capacidade mínima de armazenamento de papel para 250 folhas;

Módulo de Gerenciamento:
· Interface de gerenciamento do equipamento Web (HTTP);
Interfaces:
· USB;
· Ethernet com velocidades 10/100;
· Wi-Fi, nativo ou mediante recurso/acessório compatível, quando necessário à instalação no local definido pela CONTRATANTE.;
Compatibilidade:
· Compatível com o sistema operacional, plataforma e arquitetura necessários ao funcionamento da solução ofertada, admitidos ambientes Windows Server, Linux ou tecnologias equivalentes, desde que devidamente suportados, licenciados quando aplicável e compatíveis com os requisitos de segurança, desempenho, disponibilidade e interoperabilidade estabelecidos neste Termo de Referência.
3.10. (ITEM 10) TIPO 7 - EQUIPAMENTO MULTIFUNCIONAL PLOTTER 36” / A0
Especificações / Requisitos Mínimos:
- As especificações técnicas abaixo estabelecem os requisitos mínimos de desempenho e capacidade exigidos para o equipamento, sendo admitidas características equivalentes ou superiores, desde que preservadas a compatibilidade, a funcionalidade e o pleno atendimento às necessidades da Administração.
· Tecnologia de impressão adequada à produção de documentos técnicos e gráficos em grandes formatos, admitida tecnologia jato de tinta ou outra tecnicamente equivalente ou superior, desde que assegure qualidade, precisão, resolução, durabilidade e compatibilidade com os tipos de mídia e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência;
· Resolução de Impressão: 2.400 × 1.200 dpi; 
· Sistema de impressão colorida com, no mínimo, 04 cores, mediante cartuchos, tanques ou tecnologia equivalente;
· Suportar até tamanho 36 polegadas (914 mm / A0); 
· Alimentação de mídias: Por rolo e por folha cortada;
· Digitalização de documentos coloridos; 
· Painel de Operação: Tela de toque (touchscreen); 
· Scanner com resolução óptica de: 600 dpi, ou superior; 

Interfaces:
· USB;
· Ethernet: 
Compatibilidade:
· Compatível com o sistema operacional, plataforma e arquitetura necessários ao funcionamento da solução ofertada, admitidos ambientes Windows Server, Linux ou tecnologias equivalentes, desde que devidamente suportados, licenciados quando aplicável e compatíveis com os requisitos de segurança, desempenho, disponibilidade e interoperabilidade estabelecidos neste Termo de Referência.
3.11. MATRIZ REFERENCIAL DE COMPATIBILIDADE
3.11.1. Para subsidiar a definição e a validação das especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, integra o processo a “Matriz Referencial de Compatibilidade das Especificações Técnicas com Equipamentos de Diversos Fabricantes”, elaborada a partir de informações técnicas disponibilizadas por fabricantes.
3.11.2. A referida matriz possui caráter meramente referencial, destinando-se a demonstrar a existência, no mercado, de equipamentos de diferentes fabricantes com características compatíveis com os requisitos estabelecidos pela Administração, não constituindo indicação, preferência ou vinculação a qualquer marca ou modelo nela mencionado.
3.11.3. A indicação de fabricantes e modelos na matriz não restringe a participação de equipamentos distintos, sendo admitida a oferta de qualquer marca ou modelo, desde que a licitante demonstre documentalmente o atendimento integral às especificações mínimas estabelecidas neste Termo de Referência.
3.12. REQUISITOS GERAIS DOS EQUIPAMENTOS
3.12.1.  Os equipamentos deverão ser novos, ou seminovos em perfeito estado de conservação e compatíveis com o ambiente tecnológico e parque de equipamentos da CONTRATANTE. 
3.12.2. Com os equipamentos deverão ser disponibilizados os respectivos manuais de operação em português, sem ônus para a CONTRATANTE. Quando a documentação técnica for omissa quanto a alguma especificação exigida, poderá ser apresentada documentação complementar idônea que permita sua comprovação.
3.12.3. Os equipamentos deverão estar conectados e configurados de modo a permitir que a solução de gerenciamento realize o monitoramento do parque instalado, inclusive quanto ao status dos equipamentos, contadores e níveis de suprimentos, sempre que tecnicamente suportado pelo equipamento.
3.12.4. Os equipamentos multifuncionais deverão disponibilizar OCR (Optical Character Recognition), de forma nativa, embarcada ou por software integrado local ou em nuvem, para geração de PDF pesquisável em português do Brasil, quando previsto nas especificações do respectivo tipo.
3.12.5. Os equipamentos multifuncionais A3 coloridos previstos no Item 06 deverão possuir mecanismo de identificação e autenticação de usuários integrado ou compatível com o sistema de gerenciamento e bilhetagem, permitindo a liberação segura dos trabalhos de impressão. Serão admitidas tecnologias como cartão de proximidade, RFID, NFC, PIN, credenciais de usuário ou outras soluções tecnicamente equivalentes, desde que assegurem identificação individual, segurança, rastreabilidade e integração com a solução ofertada.
3.12.6. Quando a tecnologia ofertada depender de cartões, TAGs ou dispositivos físicos de identificação, a CONTRATADA deverá fornecê-los em quantidade suficiente para atendimento da necessidade da Administração, até o limite estimado de 1.000 (mil) unidades durante a vigência contratual, conforme solicitações da Administração, sem cobrança adicional.
3.12.7. Serão aceitos equipamentos de diferentes fabricantes, desde que a solução de gerenciamento e bilhetagem seja compatível com todos os modelos ofertados e seja preservada a interoperabilidade da solução.

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E METODOLOGIA DA PESQUISA DE PREÇOS
4.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 193.097,00 (cento e noventa e três mil e noventa e sete reais), apurado com base em pesquisa de preços realizada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
4.2. Para a elaboração da estimativa do valor da contratação, foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas atuantes no ramo pertinente ao objeto, bem como utilizada a ferramenta de pesquisa de preços disponibilizada pela empresa BDS Sistemas, observados os parâmetros estabelecidos na legislação aplicável.
4.3. As informações obtidas subsidiaram a elaboração do Mapa de Apuração de Preços e do Relatório Unificado das Pesquisas de Preços, documentos que integram os autos do processo administrativo e demonstram a metodologia adotada para a formação do preço estimado da contratação.
4.4. Para fins de definição do valor estimado de cada item, adotou-se como critério a média dos preços válidos obtidos na pesquisa de mercado, observados os critérios estabelecidos no Decreto Municipal nº 023/2023.
4.5. Os preços coletados foram analisados quanto à sua consistência e compatibilidade com o objeto, sendo desconsiderados os valores que apresentem distorções ou discrepâncias significativas em relação ao conjunto das referências obtidas, de forma a evitar que preços manifestamente inexequíveis ou excessivamente elevados prejudiquem a formação do valor estimado da contratação.
4.6. Todos os itens constantes no presente processo de contratação apresentam, no mínimo, três cotações de preços, obtidas junto a empresas atuantes no ramo pertinente ao objeto, contemplando a prestação de serviços de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos, com disponibilização de equipamentos, softwares de gerenciamento e controle, manutenção, assistência técnica, suporte e fornecimento dos insumos necessários, exceto papel, assegurando maior confiabilidade à pesquisa de preços, compatibilidade com os valores praticados no mercado e observância aos princípios da economicidade e da vantajosidade para a Administração Pública.

5. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO
5.1. O objeto da presente contratação caracteriza-se como serviço comum, de natureza continuada, sem dedicação exclusiva de mão de obra, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência por meio de especificações usuais de mercado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

6. PRAZO DO CONTRATO
6.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos dos art. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, quando comprovada a vantajosidade para a Administração.
6.2.	Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) O contrato será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

7. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
7.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
8.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. Os recursos destinados ao custeio da presente contratação serão provenientes de recursos livres e/ou próprios do Município, consignados nas dotações orçamentárias das respectivas Secretarias Municipais requisitantes, de acordo com as demandas e os serviços efetivamente utilizados por cada unidade.
9.2. As dotações orçamentárias específicas para atendimento das despesas decorrentes da contratação serão oportunamente indicadas por meio de Parecer Contábil, em conformidade com a disponibilidade orçamentária e financeira e com a legislação vigente.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
10.1. A referida contratação está em consonância com Plano Anual de Contratação (PCA) 2027, sob os números 72,73,74,75.
10.2. A presente contratação será vinculada ao Plano de Contratações Anual – PCA de 2027, considerando que a execução do objeto ocorrerá, em sua maior parte, no exercício de 2027.

11. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. A execução do objeto terá início após a emissão da Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, expedido pela Administração Municipal, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
11.1.1. A execução dos serviços abrangerá as unidades administrativas vinculadas à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, Secretaria Municipal de Agricultura e Gestão Ambiental, Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Finanças.
11.1.2. A abrangência da contratação compreende as sedes administrativas das Secretarias, unidades escolares, estabelecimentos e unidades de saúde, bem como demais unidades, departamentos, setores e equipamentos públicos vinculados às Secretarias abrangidas pela contratação, localizados na sede do Município ou nos distritos, sempre que houver necessidade administrativa e mediante prévia autorização da Administração Municipal.
11.1.3. ITENS QUE COMPÕEM O OBJETO


	ITEM
	TIPO
	DESCRIÇÃO

	ITEM 01
	SERVIÇO
	Solução para gerenciamento do parque de impressão, bilhetagem e segurança, modalidade SaaS (Software como Serviço).

	ITEM 02
	VOLUMETRIA
	Volumetria anual estimada para serviço de reprodução de páginas monocromáticas, formato A4.

	ITEM 03
	VOLUMETRIA
	Volumetria anual estimada para serviço de reprodução de páginas coloridas, formato A4.

	ITEM 04
	VOLUMETRIA
	Volumetria anual estimada para serviço de reprodução de páginas coloridas, formato A0.

	ITEM 05
	TIPO 1
	Equipamento servidor para softwares de gerenciamento e controle de impressão, bilhetagem, monitoramento e digitalização.

	ITEM 06
	TIPO 2
	Equipamento impressora multifuncional A3, colorida, 50 ppm, para realização de serviços reprográficos de documentos administrativos.

	ITEM 07
	TIPO 3
	Equipamento impressora multifuncional A4, monocromática, 50 ppm, para realização de serviços reprográficos de documentos administrativos.

	ITEM 08
	TIPO 4
	Equipamento impressora multifuncional A4, monocromática, 40 ppm, para realização de serviços reprográficos de documentos administrativos.

	ITEM 09
	TIPO 5
	Equipamento impressora A4, monocromática, 40 ppm, para realização de serviços reprográficos de documentos administrativos.

	ITEM 10
	TIPO 7
	Equipamento multifuncional plotter 36”/A0.



11.1.4. VOLUMETRIA
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	PERÍODO

	ITEM 02
	Volumetria estimada para serviço de reprodução de páginas monocromáticas, formato A4.
	950.000 (novecentas e cinquenta mil) páginas/ ano
	12 MESES

	ITEM 03
	Volumetria estimada para serviço de reprodução de páginas coloridas, formato A4.
	50.000 (cinquenta mil) páginas/ano
	12 MESES

	ITEM 04
	Volumetria anual estimada para serviço de reprodução de páginas coloridas, formato A0.
	150 m² (cento e cinquenta) metros quadrados/ ano
	12 MESES



11.1.5. PLANO DE DISTRIBUIÇÃO PARA ALOCAÇÃO DOS ITENS
	ÓRGÃO
	TIPO 1
	TIPO 2
	TIPO 3
	TIPO 4
	TIPO 5
	TIPO 7
	TOTAL POR ÓRGÃO

	Administração
	1
	2
	8
	10
	6
	1
	29

	Saúde
	
	
	14
	4
	11
	
	30

	Educação
	
	1
	7
	4
	0
	
	13

	SUBTOTAL
	1
	3
	29
	18
	17
	1
	69

	TOTAL DE EQUIPAMENTOS
	
	
	
	
	
	
	69



11.1.6. O plano de distribuição acima estabelece a alocação estimada dos equipamentos por órgão, conforme o projeto técnico, sem prejuízo da definição dos locais específicos de instalação pela Administração Municipal e dos remanejamentos admitidos durante a execução contratual.
11.1.7. Os locais específicos de instalação e respectivos endereços serão informados pela Administração conforme o plano de distribuição e a necessidade operacional das unidades atendidas. A CONTRATADA deverá considerar, na formação de sua proposta, todos os custos de deslocamento, transporte, instalação, retirada e remanejamento dos equipamentos dentro do território do Município, inclusive sede e distritos, não sendo devido pagamento adicional por essas atividades quando realizadas dentro dos quantitativos e condições contratados.
11.1.8. Durante a vigência contratual, a Administração poderá determinar o remanejamento dos equipamentos já disponibilizados entre as unidades abrangidas pela contratação, inclusive entre a sede e os distritos do Município, conforme a necessidade dos serviços públicos, mediante prévia comunicação à CONTRATADA, sem alteração dos quantitativos contratados.
11.1.9. Caso, durante a execução contratual, seja identificada a necessidade de acréscimo de equipamentos além dos quantitativos inicialmente contratados, a inclusão deverá ser previamente justificada e formalizada pela Administração, observados os limites, requisitos e procedimentos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante o competente termo aditivo, quando caracterizada alteração quantitativa do objeto contratual.
11.1.10. A instalação ou o remanejamento dos equipamentos deverá ser realizado pela CONTRATADA, incluindo transporte, instalação, configuração e testes necessários à plena operacionalização, sem cobrança adicional, devendo os respectivos custos estar contemplados nos valores unitários ofertados para os serviços.
11.1.11. Será facultada às licitantes interessadas a realização de visita técnica, mediante prévio agendamento junto à Administração Municipal, com a finalidade de conhecer as condições gerais da infraestrutura e dos ambientes administrativos que poderão receber os equipamentos, especialmente quanto às condições físicas, elétricas, de rede lógica e demais aspectos relevantes à execução dos serviços. A visita técnica não constituirá condição para participação ou habilitação no certame.
11.1.12. A não realização da visita técnica não poderá ser invocada como fundamento para alegação de desconhecimento das condições ordinárias de execução. Os endereços definitivos dos pontos de instalação serão informados por ocasião da implantação e poderão ser alterados durante a vigência conforme a necessidade administrativa, mediante remanejamento dos equipamentos, sem alteração dos quantitativos contratados e sem ônus adicional para a Administração, observadas as condições deste Termo de Referência.

11.2. PRAZO PARA ENTREGA, INSTALAÇÃO E IMPLANTAÇÃO
11.2.1. A CONTRATADA deverá realizar a entrega, instalação física, configuração, parametrização, integração, testes e disponibilização para uso de todos os equipamentos, softwares e demais componentes integrantes da solução no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente.
11.2.2. Dentro do prazo estabelecido no item anterior, todos os equipamentos deverão estar devidamente instalados nos locais indicados pela Administração Municipal e em plenas condições de utilização, não sendo considerada concluída a implantação mediante a simples entrega física dos equipamentos.
11.2.3. A implantação compreenderá, conforme aplicável:
a) entrega e instalação física dos equipamentos;
b) configuração dos equipamentos e respectivos recursos;
c) instalação, configuração e parametrização dos softwares de gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem;
d) configuração dos recursos de impressão, digitalização e reprodução;
e) integração dos equipamentos à infraestrutura tecnológica disponibilizada pela Administração;
f) configuração de usuários, filas de impressão, permissões e demais parâmetros necessários à utilização da solução;
g) realização de testes de funcionamento, comunicação, impressão, digitalização, contabilização e bilhetagem;
h) orientação inicial aos servidores indicados pela Administração quanto à utilização dos equipamentos e sistemas; e
i) demais procedimentos indispensáveis à plena operacionalização da solução.
11.2.4. O prazo de implantação somente será considerado cumprido após a disponibilização da solução em condições efetivas de funcionamento e a realização dos testes necessários, mediante verificação pela fiscalização contratual.
11.2.5. Eventual necessidade de prorrogação do prazo de implantação deverá ser formalmente justificada pela CONTRATADA antes de seu vencimento e ficará condicionada à análise e expressa autorização da Administração, quando presentes circunstâncias devidamente comprovadas que justifiquem a alteração.

11.3. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
11.3.1. Após a instalação, os equipamentos, sistemas e demais componentes da solução serão submetidos à conferência e aos testes necessários pelo fiscal ou servidor designado pela Administração, para verificação de sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
11.3.2. O recebimento inicial não implicará aceitação definitiva, permanecendo a CONTRATADA responsável pela correção de falhas, defeitos, incompatibilidades ou desconformidades identificadas durante a conferência ou utilização da solução.
11.3.3. Caso sejam constatados equipamentos, softwares, suprimentos ou serviços em desacordo com as especificações estabelecidas, a CONTRATADA deverá promover sua regularização, correção ou substituição, sem qualquer ônus adicional para a Administração e dentro do prazo determinado pela fiscalização, observados os níveis mínimos de serviço estabelecidos neste Termo de Referência.
11.3.4. Todos os custos relacionados ao transporte, carga, descarga, instalação, configuração, ativação, deslocamento de técnicos, ferramentas e demais recursos necessários à implantação e execução do objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA.
11.3.5. Por ocasião da entrega e instalação, a fiscalização verificará se os equipamentos disponibilizados correspondem à marca e ao modelo constantes da proposta aceita e da documentação técnica analisada durante o procedimento licitatório, bem como se atendem às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência.
11.3.6. Não será admitida a substituição da marca ou do modelo ofertado durante a execução contratual sem prévia e expressa autorização da Administração. Eventual substituição deverá ser devidamente justificada e somente poderá ser aceita mediante comprovação de que o equipamento substituto possui características equivalentes ou superiores às do equipamento originalmente ofertado e atende integralmente às exigências deste Termo de Referência, sem acréscimo de custos para a Administração.
11.3.7. Os equipamentos disponibilizados pela CONTRATADA poderão ser novos ou seminovos, desde que se encontrem em perfeito estado de conservação e funcionamento, apresentem adequado desempenho operacional e atendam integralmente às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência.
11.3.8. Os equipamentos seminovos não poderão apresentar desgaste, avarias, defeitos ou condições de uso que comprometam sua funcionalidade, segurança, qualidade de impressão ou digitalização, produtividade ou continuidade dos serviços.
11.3.9. Independentemente de serem novos ou seminovos, os equipamentos deverão permanecer em plenas condições de funcionamento durante toda a vigência contratual, cabendo à CONTRATADA realizar, sem ônus adicional para a Administração, as manutenções, reparos e substituições de peças, componentes ou do próprio equipamento que se fizerem necessários.
11.3.10. A Administração poderá solicitar a substituição de equipamento que apresente defeitos recorrentes, desempenho insatisfatório ou condições incompatíveis com as especificações e níveis de serviço estabelecidos neste Termo de Referência, observados os prazos previstos no SLA.

11.4. MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO – SLA
11.4.1. A CONTRATADA deverá garantir, durante toda a vigência contratual, a prestação de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e suporte ao software e aos demais componentes da solução, assegurando a continuidade dos serviços e observando os níveis mínimos de serviço (SLA) estabelecidos neste Termo de Referência.
11.4.2. Os chamados deverão ser registrados por telefone, e-mail, portal ou sistema eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA, com geração de protocolo que permita identificar, no mínimo, a data e o horário de abertura, a unidade solicitante, o equipamento ou serviço afetado, a classificação da ocorrência, o andamento e o encerramento. O atendimento deverá estar disponível, no mínimo, em horário comercial, devendo existir canal de atendimento 24x7 para ocorrências de software classificadas como Severidade 1 – Crítica.
11.4.3. Os prazos de atendimento e solução serão contados a partir do registro do chamado. Considera-se prazo de atendimento o período compreendido entre a abertura do chamado e o início efetivo da atuação técnica; e prazo de solução o período compreendido entre a abertura do chamado e o restabelecimento operacional do serviço ou equipamento, mediante correção definitiva ou, quando tecnicamente cabível, solução de contorno (workaround) estável, sem prejuízo da obrigação de resolução definitiva da causa raiz.
11.4.4. Os níveis mínimos de serviço (SLA) aplicáveis ao software de gerenciamento, bilhetagem, monitoramento, portal, integrações e demais funcionalidades da solução são os estabelecidos na tabela a seguir:

	SLA DO SOFTWARE (SISTEMA DE GERENCIAMENTO, BILHETAGEM, MONITORAMENTO, PORTAL, INTEGRAÇÕES E DEMAIS FUNCIONALIDADES)

	Severidade
	Descrição da Ocorrência
	Prazo de Atendimento
	Prazo de Solução
	Exemplos

	1 – Crítica
	Indisponibilidade total da solução ou de funcionalidade essencial
	Até 1 hora
	Até 4 horas
	Sistema fora do ar, autenticação indisponível, impossibilidade de impressão.

	2 – Alta
	Degradação significativa de desempenho ou funcionalidade
	Até 2 horas
	Até 8 horas
	Lentidão severa, falhas em módulos principais.

	3 – Média
	Falha em funcionalidade não essencial ou impacto limitado
	Até 4 horas
	Até 24 horas
	Erro em relatório, falha em integração específica.

	4 – Baixa
	Solicitações, orientações, ajustes ou falhas de baixo impacto
	Até 8 horas
	Até 48 horas
	Parametrizações, orientações, criação de usuários e ajustes de configuração.



11.4.5. A classificação da severidade dos incidentes de software deverá considerar o impacto efetivo da ocorrência sobre a operação da CONTRATANTE, observadas as definições e os exemplos constantes da tabela, devendo eventual reclassificação ser tecnicamente justificada e registrada no chamado.
11.4.6. A aplicação de solução de contorno (workaround) deverá ser formalmente registrada e comunicada à CONTRATANTE, com descrição da medida adotada, do impacto residual e do plano de ação para resolução definitiva. O workaround não altera a classificação original da severidade do incidente. Deverão ser registrados separadamente o tempo de restauração operacional e o tempo de resolução definitiva, permanecendo o incidente acompanhado até a eliminação da causa raiz.
11.4.7. Os níveis mínimos de serviço (SLA) aplicáveis aos equipamentos (hardware), relativamente à manutenção corretiva, são os estabelecidos na tabela a seguir:

	SLA DOS EQUIPAMENTOS (MANUTENÇÃO CORRETIVA)

	Severidade
	Descrição da Ocorrência
	Prazo de Atendimento
	Prazo de Solução
	Exemplos

	1 – Crítica
	Equipamento totalmente inoperante
	Até 2 horas
	Até 8 horas
	Impossibilidade total de impressão, cópia ou digitalização.

	2 – Alta
	Equipamento com funcionalidade principal comprometida
	Até 4 horas
	Até 24 horas
	Falhas recorrentes, qualidade de impressão inadequada.

	3 – Média
	Falha em funcionalidade secundária
	Até 8 horas
	Até 48 horas
	Problemas em digitalização, alimentador ou funções secundárias.

	4 – Baixa
	Ajustes, configurações e solicitações
	Até 8 horas
	Até 48 horas
	Configurações, orientações e ajustes de qualidade.



11.4.8. Quando a indisponibilidade de equipamento classificada como Severidade 1 – Crítica não puder ser solucionada dentro do prazo aplicável, a CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento substituto ou de contingência, com especificações equivalentes ou superiores e plenamente compatível com a solução, dentro do prazo máximo de solução previsto para a respectiva severidade, sem ônus adicional para a Administração.
11.4.9. A CONTRATADA deverá manter disponibilidade de peças, componentes, suprimentos e equipamentos de contingência, bem como logística de reposição em quantidade e condições suficientes para o cumprimento dos prazos de atendimento e solução estabelecidos neste item. Não será exigida instalação física, estoque ou estrutura em localidade específica, desde que os níveis de serviço sejam integralmente atendidos.
11.4.10. A manutenção preventiva deverá ser executada, no mínimo, semestralmente nos equipamentos de maior utilização e anualmente nos de menor criticidade, sem prejuízo de intervenções adicionais sempre que necessárias, abrangendo limpeza, calibração, atualização de firmware quando aplicável, verificação de componentes e demais procedimentos recomendados para assegurar o adequado funcionamento e a continuidade dos serviços.
11.4.11. O equipamento deverá ser substituído, sem ônus adicional para a Administração, quando o dano ou a falha impedir o retorno às condições nominais de operação, desempenho ou segurança, ou quando intervenções anteriores não tiverem produzido solução permanente e adequada.
11.4.12. Não serão contabilizadas como indisponibilidade, para fins de aferição do SLA, as janelas de manutenção previamente programadas e comunicadas à Administração com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, nem as interrupções decorrentes de fatores externos comprovadamente alheios à CONTRATADA ou de uso inadequado comprovado, sem prejuízo do dever de suporte e cooperação para o restabelecimento da operação.
11.4.13. O descumprimento injustificado dos níveis mínimos de serviço será registrado pela fiscalização e poderá ensejar a adoção das medidas administrativas e a aplicação das sanções previstas no Edital, no contrato e na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.5. SUPRIMENTOS E CONSUMÍVEIS
11.5.1. Caberá à CONTRATADA o fornecimento de toners, cartuchos, tintas, cilindros, kits de manutenção, peças, componentes e demais suprimentos e consumíveis necessários à execução dos serviços, em quantidade suficiente para assegurar a continuidade da operação.
11.5.2. O papel utilizado nas impressões e reproduções será fornecido pela Administração Municipal, não integrando as obrigações de fornecimento da CONTRATADA.
11.5.3. A CONTRATADA deverá adotar mecanismos de controle e reposição dos suprimentos de forma preventiva, sempre que tecnicamente possível, evitando que o esgotamento de toner, tinta ou outro consumível resulte na paralisação dos equipamentos.
11.6. MEDIÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO
11.6.1. A CONTRATADA deverá manter sistema ou mecanismo de gerenciamento e bilhetagem capaz de registrar e permitir a aferição dos quantitativos efetivamente produzidos, especialmente das impressões e reproduções monocromáticas e coloridas.
11.6.2. As volumetrias previstas neste Termo de Referência são estimativas, não representando franquia mínima nem obrigação de consumo integral pela Administração.
11.6.3. A medição deverá ser realizada periodicamente mediante relatório extraído do sistema de gerenciamento/bilhetagem ou outro mecanismo de controle aceito pela Administração, contendo informações suficientes para identificação dos equipamentos, unidades atendidas e quantitativos produzidos no respectivo período.
11.6.4. Os serviços somente serão considerados aceitos após a verificação, pela fiscalização, do atendimento às especificações técnicas, condições de funcionamento, níveis mínimos de serviço e demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.
11.6.5. A aceitação dos serviços não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por vícios, defeitos, falhas de funcionamento, inadequações técnicas ou demais irregularidades constatadas posteriormente durante a execução contratual.
11.6.6. Para fins de medição do Item 04, a produção em formato A0 será apurada em metros quadrados (m²), considerando-se a área efetivamente impressa/reproduzida, calculada pela multiplicação da largura pelo comprimento do material produzido, ambos expressos em metros, devendo o respectivo relatório permitir a conferência pela fiscalização.
11.6.7. Impressões de teste, calibração, manutenção ou outras produzidas exclusivamente para intervenção técnica da CONTRATADA não poderão ser contabilizadas para fins de faturamento, quando identificáveis pelos mecanismos de controle ou registros de manutenção.
11.7. DETALHAMENTO DA BILHETAGEM E DAS IMPRESSÕES
11.7.1. Para impressão e fotocopiagem A4 monocromática, a bilhetagem ocorrerá somente quando houver a efetiva impressão física da página. Os valores unitários deverão contemplar mão de obra, software de bilhetagem e gerenciamento, equipamentos, manutenção, peças e insumos necessários, exceto papel.
11.7.2. Para fins de dimensionamento dos insumos, poderá ser considerada taxa de cobertura de referência de 5%, sem que variações de cobertura para mais ou para menos autorizem cobrança adicional, excedente ou déficit por cobertura de impressão.
11.7.3. As páginas monocromáticas produzidas em equipamentos coloridos serão contabilizadas e tarifadas como páginas monocromáticas.
11.7.4. Para impressão e fotocopiagem A4 colorida, a bilhetagem ocorrerá somente quando houver a efetiva impressão física da página, não sendo permitida tarifação pela digitalização de documentos ou imagens.
11.7.5. Para impressão colorida em formato A0, a medição observará a área efetivamente impressa em metros quadrados (m²), conforme regra de medição estabelecida neste Termo de Referência, não sendo permitida tarifação pela digitalização de documentos ou imagens.
11.7.6. A digitalização realizada nos equipamentos disponibilizados integra a solução contratada e não ensejará cobrança por página digitalizada.

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal, por meio de gestor e fiscal(is) formalmente designado(s) pela Portaria nº 339/2026, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, controle e fiscalização das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
12.6. A gestão e a fiscalização terão por finalidade assegurar que a prestação dos serviços de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos seja realizada de acordo com as condições, especificações técnicas, quantitativos, níveis mínimos de serviço – SLA e demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e no instrumento contratual.
12.7. Caberá ao gestor e/ou fiscal do contrato, no âmbito de suas atribuições:
a) acompanhar e fiscalizar a implantação e a execução dos serviços;
b) verificar a entrega, instalação, configuração e funcionamento dos equipamentos disponibilizados;
c) conferir se os equipamentos e softwares atendem às especificações técnicas estabelecidas;
d) acompanhar a disponibilidade e o adequado funcionamento dos equipamentos durante a vigência contratual;
e) acompanhar os chamados de manutenção e suporte, verificando o cumprimento dos prazos estabelecidos no SLA;
f) verificar a reposição dos toners, tintas e demais suprimentos de responsabilidade da CONTRATADA;
g) acompanhar e conferir os relatórios de gerenciamento, monitoramento e bilhetagem;
h) conferir os quantitativos de impressões e reproduções efetivamente realizados no período;
i) verificar a compatibilidade entre os serviços efetivamente executados e os valores apresentados para faturamento;
j) registrar ocorrências, falhas, atrasos, indisponibilidades e demais situações relacionadas à execução contratual;
k) solicitar à CONTRATADA a correção de irregularidades identificadas;
l) comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua competência ou que possam ensejar a adoção de medidas administrativas; e
m) realizar os demais atos necessários ao adequado acompanhamento e fiscalização da contratação.
12.8. A CONTRATADA deverá designar preposto para representá-la durante a execução contratual, mantendo atualizados seus dados de contato e assegurando canal adequado de comunicação com a Administração.
12.9. As comunicações entre a Administração e a CONTRATADA poderão ocorrer por meio de sistema eletrônico de chamados, e-mail, documento formal ou outro meio previamente estabelecido, devendo ser mantidos registros das solicitações relacionadas à execução contratual.
12.10. CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
12.10.1. O acompanhamento da execução deverá considerar, entre outros aspectos:
a) disponibilidade e funcionamento dos equipamentos;
b) cumprimento dos prazos de atendimento e solução dos chamados técnicos;
c) substituição de equipamentos quando necessária;
d) disponibilidade dos softwares de gerenciamento, controle e bilhetagem;
e) fornecimento e reposição dos suprimentos de responsabilidade da CONTRATADA;
f) qualidade das impressões, reproduções e digitalizações;
g) cumprimento das manutenções preventivas e corretivas; e
h) observância das demais obrigações contratuais.
12.10.2. A fiscalização poderá solicitar, sempre que necessário, relatórios, registros de chamados, informações de bilhetagem, histórico de manutenção e demais documentos relacionados à execução dos serviços.
12.11. MEDIÇÃO E AFERIÇÃO DOS SERVIÇOS
12.11.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente com base nos quantitativos efetivamente produzidos no período e devidamente registrados pelos mecanismos de gerenciamento, bilhetagem ou controle aplicáveis, não havendo remuneração mensal específica pela disponibilização ou locação dos equipamentos.
12.11.2. Para fins de faturamento, serão considerados os quantitativos efetivamente registrados pelo sistema de gerenciamento e bilhetagem, observada a distinção entre impressões/reproduções monocromáticas e coloridas em formato A4 e a produção em metros quadrados (m²) para o formato A0, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
12.11.3. A CONTRATADA deverá apresentar relatório mensal de medição contendo, no mínimo, a identificação dos equipamentos, unidade de instalação, período de referência, leitura inicial e final dos contadores, quantitativos produzidos e demais informações necessárias à conferência do faturamento.
12.11.4. Os quantitativos constantes neste Termo de Referência constituem estimativas, não implicando obrigação de consumo mínimo ou integral por parte da Administração.
12.11.5. Eventuais divergências identificadas nos relatórios de medição deverão ser esclarecidas e, quando necessário, corrigidas pela CONTRATADA antes da aprovação do faturamento correspondente.
12.12. REGISTRO DE OCORRÊNCIAS E DESCUMPRIMENTO DO SLA
12.12.1. O descumprimento dos níveis mínimos de serviço – SLA, falhas recorrentes, indisponibilidades, atrasos na reposição de suprimentos ou outras irregularidades deverão ser registrados pela fiscalização contratual.
12.12.2. A CONTRATADA deverá adotar as providências necessárias à correção das irregularidades comunicadas pela fiscalização, dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência ou daqueles expressamente determinados pela Administração, conforme a natureza da ocorrência.
12.12.3. O descumprimento injustificado das obrigações contratuais poderá ensejar a adoção das medidas administrativas e a aplicação das sanções previstas no Edital, no contrato e na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.13. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela adequada execução do objeto, inclusive perante terceiros, nem implica corresponsabilidade da Administração por falhas ou irregularidades decorrentes da execução contratual.
12.14. Ao término da vigência contratual, a CONTRATADA deverá promover, mediante alinhamento prévio com a Administração, a retirada dos equipamentos de sua propriedade, observando os procedimentos necessários para que a desmobilização não provoque interrupções indevidas nas atividades administrativas.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste Termo de Referência, no Edital, no contrato e na legislação aplicável:
a) proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias à adequada execução do objeto, disponibilizando as informações e orientações necessárias à implantação e à prestação dos serviços;
b) indicar os locais e unidades administrativas em que deverão ser instalados os equipamentos, inclusive unidades escolares, unidades de saúde e demais unidades vinculadas às Secretarias abrangidas, na sede ou nos distritos, conforme necessidade e mediante autorização da Administração, bem como informar à CONTRATADA eventual necessidade de remanejamento durante a vigência contratual;
c) disponibilizar acesso às dependências das unidades municipais aos profissionais devidamente identificados e autorizados pela CONTRATADA, quando necessário à instalação, configuração, manutenção, substituição ou retirada dos equipamentos;
d) disponibilizar, nos locais de instalação, infraestrutura elétrica e de rede lógica necessária ao funcionamento dos equipamentos, dentro das condições existentes e previamente informadas à CONTRATADA;
e) fornecer o papel necessário à realização das impressões e reproduções, nos formatos e características compatíveis com os equipamentos disponibilizados, uma vez que o fornecimento de papel não integra as obrigações da CONTRATADA;
f) utilizar os equipamentos de acordo com sua finalidade, observando as orientações de operação e conservação fornecidas pela CONTRATADA;
g) orientar os servidores e usuários para que não realizem intervenções, reparos, desmontagens ou alterações nos equipamentos disponibilizados sem autorização da CONTRATADA;
h) comunicar à CONTRATADA, por meio dos canais estabelecidos, falhas, defeitos, indisponibilidades, necessidade de reposição de suprimentos ou outras ocorrências relacionadas à execução dos serviços;
i) permitir o acesso dos técnicos da CONTRATADA aos equipamentos para realização das manutenções preventivas e corretivas, reposição de suprimentos, coleta de contadores e demais procedimentos necessários à execução contratual;
j) designar formalmente gestor e fiscal(is) para acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da legislação aplicável;
k) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das especificações técnicas, obrigações contratuais e Níveis Mínimos de Serviço – SLA estabelecidos neste Termo de Referência;
l) registrar e comunicar à CONTRATADA as irregularidades identificadas durante a execução, estabelecendo, quando cabível, prazo para sua regularização;
m) acompanhar os chamados técnicos e verificar o cumprimento dos prazos de atendimento, solução e substituição dos equipamentos, quando aplicável;
n) conferir mensalmente os relatórios de gerenciamento, monitoramento e bilhetagem apresentados pela CONTRATADA;
o) conferir as leituras dos contadores e os quantitativos de impressões e reproduções efetivamente realizados no período, podendo solicitar esclarecimentos e documentos complementares quando identificar divergências;
p) analisar o Relatório Mensal de Medição, apontando eventuais inconsistências e validando os quantitativos efetivamente executados e aceitos;
q) autorizar o faturamento somente após a conferência e aprovação da respectiva medição, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
r) efetuar o pagamento dos valores devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente executados, medidos, aceitos e regularmente faturados, nos prazos e condições estabelecidos no instrumento contratual;
s) rejeitar, no todo ou em parte, equipamentos, suprimentos ou serviços executados em desacordo com as especificações e condições estabelecidas na contratação;
t) solicitar a substituição de equipamentos que apresentem defeitos recorrentes, desempenho inadequado ou que não atendam às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, mediante justificativa da fiscalização;
u) comunicar formalmente à CONTRATADAS quaisquer alterações relevantes nos locais, condições ou necessidades de execução que possam interferir na prestação dos serviços;
v) aplicar, quando cabíveis, as medidas administrativas e sanções previstas no Edital, no contrato e na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
w) prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA que sejam necessários à adequada execução do objeto; e
x) permitir, ao término da contratação, a retirada dos equipamentos de propriedade da CONTRATADA, mediante prévio alinhamento com a fiscalização, observadas as medidas necessárias para evitar prejuízo à continuidade das atividades administrativas.
13.2. A CONTRATANTE não será responsável pelo fornecimento de toners, cartuchos, tintas, cilindros, kits de manutenção, peças, componentes ou demais suprimentos e consumíveis necessários ao funcionamento dos equipamentos, ressalvado exclusivamente o fornecimento de papel, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
13.3. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela integral e adequada execução do objeto e pelo cumprimento das obrigações assumidas.
13.4. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
13.5. A Administração e a CONTRATADA deverão observar a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) no tratamento de dados pessoais relacionado à execução contratual, inclusive quanto a dados de usuários, credenciais, endereços eletrônicos, registros de acesso, endereços IP e logs gerados pelos sistemas.
13.6. A solução deverá permitir controle e registro de acessos e adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou tratamento inadequado, observados os arts. 46 e 49 da LGPD.

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
14.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Termo de Referência, no Edital, no contrato e na legislação aplicável:
a) executar integralmente o objeto contratado, observando as condições, especificações técnicas, quantitativos, prazos e níveis mínimos de serviço estabelecidos neste Termo de Referência;
b) disponibilizar os equipamentos, softwares, licenças, componentes e demais recursos necessários à execução da solução, em conformidade com as especificações técnicas exigidas;
c) realizar, às suas expensas, a entrega, transporte, carga, descarga, instalação, configuração, parametrização, integração, ativação e testes dos equipamentos e sistemas nos locais indicados pela Administração;
d) concluir a entrega, instalação física, configuração, parametrização, testes e plena operacionalização da solução no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente;
e) manter todos os equipamentos disponibilizados em perfeito estado de funcionamento e conservação durante toda a vigência contratual;
f) fornecer, instalar, configurar e manter atualizados os softwares necessários ao gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem dos serviços, quando integrantes da solução contratada;
g) assegurar que o sistema de gerenciamento e bilhetagem permita a identificação e aferição dos quantitativos efetivamente produzidos, possibilitando o acompanhamento e a conferência pela Administração;
h) realizar, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, todas as manutenções preventivas e corretivas necessárias ao adequado funcionamento dos equipamentos;
i) fornecer e substituir, sempre que necessário, peças, componentes, cilindros, kits de manutenção e demais elementos necessários ao funcionamento dos equipamentos;
j) fornecer e realizar a reposição de toners, cartuchos, tintas e demais suprimentos e consumíveis necessários à execução dos serviços, em quantidade suficiente para assegurar a continuidade da operação, exceto papel, cujo fornecimento será de responsabilidade da CONTRATANTE;
k) monitorar, sempre que tecnicamente possível, os níveis dos suprimentos e promover sua reposição preventiva, evitando a paralisação dos equipamentos por falta de toner, tinta ou outro consumível de sua responsabilidade;
l) observar integralmente os Níveis Mínimos de Serviço – SLA estabelecidos neste Termo de Referência, especialmente quanto aos prazos para início do atendimento, solução das falhas, substituição de equipamentos e reposição de suprimentos;
m) disponibilizar equipamento substituto de características e capacidade equivalentes ou superiores quando a falha não puder ser solucionada dentro do prazo estabelecido no SLA, sem custo adicional para a Administração;
n) substituir, quando solicitado pela fiscalização e devidamente justificado, equipamentos que apresentem defeitos recorrentes, desempenho inadequado ou impossibilidade de manutenção das condições mínimas exigidas;
o) manter canais adequados para abertura e acompanhamento de chamados técnicos, permitindo o registro da data e horário da solicitação, identificação do equipamento, descrição da ocorrência, início do atendimento e conclusão do chamado;
p) manter registro e histórico dos chamados técnicos, intervenções, manutenções e substituições realizadas durante a execução contratual;
q) prestar assistência técnica e suporte necessários ao adequado funcionamento da solução durante toda a vigência contratual;
r) realizar as manutenções preventivas de acordo com as recomendações técnicas aplicáveis e sempre que necessárias à conservação e ao adequado funcionamento dos equipamentos;
s) designar preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual e pela interlocução com a Administração, mantendo atualizados seus dados de contato;
t) disponibilizar profissionais devidamente capacitados para a execução dos serviços de instalação, configuração, manutenção, suporte e demais atividades relacionadas ao objeto;
u) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais obrigações decorrentes da execução do contrato e da utilização de seus profissionais;
v) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão na execução do objeto, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis;
w) comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa comprometer a disponibilidade, segurança, qualidade ou continuidade dos serviços;
x) corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os equipamentos, componentes ou serviços em que forem constatados vícios, defeitos, falhas ou desconformidades relacionadas à execução contratual;
y) apresentar mensalmente o Relatório de Medição, contendo as informações e documentos estabelecidos no Modelo de Gestão do Contrato, incluindo os dados de bilhetagem e produção necessários à conferência dos serviços;
z) disponibilizar à fiscalização acesso às informações necessárias à conferência dos contadores, bilhetagem, chamados, manutenções e demais elementos relacionados à execução contratual;
aa) prestar os esclarecimentos solicitados pelo gestor ou fiscal do contrato e fornecer os documentos e relatórios necessários à comprovação da regular execução dos serviços;
ab) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando à Administração qualquer alteração relevante;
ac) observar as normas de segurança aplicáveis durante a instalação, manutenção, substituição e retirada dos equipamentos;
ad) manter sigilo sobre informações, documentos, dados e conteúdos a que seus empregados, técnicos ou representantes tenham acesso em razão da execução contratual, vedada sua utilização para finalidade diversa da execução do objeto;
ae) adotar medidas adequadas de segurança da informação e proteção de dados no âmbito dos sistemas e equipamentos sob sua responsabilidade, observando, quando aplicável, a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);
af) não acessar, copiar, armazenar, compartilhar ou utilizar o conteúdo dos documentos impressos, digitalizados ou processados nos equipamentos, salvo quando estritamente necessário à execução de procedimento técnico autorizado pela Administração;
ag) realizar o recolhimento e a destinação ambientalmente adequada dos cartuchos, toners, recipientes, peças substituídas e demais resíduos decorrentes dos suprimentos e manutenções de sua responsabilidade, quando aplicável;
ah) comunicar previamente à Administração qualquer necessidade de interrupção programada dos serviços para realização de manutenção, atualização ou intervenção técnica, buscando minimizar os impactos sobre as atividades administrativas;
ai) não transferir a terceiros a responsabilidade integral pela execução do objeto, observadas as condições de subcontratação eventualmente admitidas no Edital e no contrato;
aj) cumprir as determinações regularmente emitidas pelo gestor e pelos fiscais do contrato, desde que relacionadas ao objeto e compatíveis com as obrigações contratualmente assumidas; 
ak) ao término da vigência contratual, promover, mediante prévio alinhamento com a Administração, a desinstalação e retirada dos equipamentos de sua propriedade, adotando os procedimentos necessários para que a desmobilização ocorra de forma organizada e sem causar danos às instalações da CONTRATANTE.
14.2. Todos os custos necessários ao cumprimento das obrigações da CONTRATADA deverão estar contemplados nos preços ofertados, incluindo equipamentos, softwares e licenças integrantes da solução, transporte, instalação, configuração, manutenção, assistência técnica, deslocamentos, mão de obra, peças, componentes, toners, tintas, demais suprimentos e encargos necessários à execução do objeto, excetuando-se exclusivamente o papel, que será fornecido pela CONTRATANTE.
14.3. A CONTRATADA deverá garantir a continuidade dos serviços durante toda a vigência contratual, adotando medidas preventivas e corretivas destinadas a reduzir indisponibilidades e assegurar o cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos.
14.4. A CONTRATADA será responsável pela qualidade e regularidade dos serviços executados, permanecendo sujeita às medidas de fiscalização, glosas e sanções previstas no instrumento convocatório e contratual em caso de descumprimento das obrigações assumidas, observados o contraditório e a ampla defesa.

15.  SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como a transferência a terceiros da gestão, coordenação, bilhetagem, cumprimento do SLA e responsabilidade geral pela solução contratada.
15.2. Será admitida a subcontratação parcial, exclusivamente para atividades acessórias ou complementares, mediante prévia autorização da Administração Municipal.
15.3. Poderão ser objeto de subcontratação, quando necessária e devidamente justificada, atividades auxiliares relacionadas à instalação, manutenção, assistência técnica, transporte, logística, recolhimento e destinação de resíduos e outros serviços acessórios, desde que preservada a responsabilidade da CONTRATADA pela gestão e execução da solução.
15.4. A eventual autorização para subcontratação não estabelecerá vínculo de qualquer natureza entre a Administração Municipal e a empresa subcontratada, não cabendo a esta exigir diretamente da CONTRATANTE pagamentos ou quaisquer obrigações decorrentes da relação mantida com a CONTRATADA.
15.5. A subcontratação não exime ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, que permanecerá integralmente responsável pela execução, qualidade, continuidade e cumprimento das obrigações contratuais, inclusive pelos atos e serviços executados pelas empresas subcontratadas.
15.6. A subcontratação realizada sem prévia autorização da Administração, quando exigida, ou em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato, caracterizará descumprimento contratual, sujeitando a CONTRATADA às medidas administrativas cabíveis.

 16. GARANTIA CONTRATUAL 
16.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

17.  FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
17.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da Portaria 339/2026.
17.2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
Cabe ao gestor do contrato: 
17.4. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
17.5. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
17.6. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
17.6. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
17.7. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
17.8. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
17.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
18.1. As notas ficais/recibos deverão ser emitidas em nome de Município de São Pedro do Iguaçu, CNPJ/MF sob n.º 95.583.597/0001-50, com endereço a Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000 e/ou emitidas em nome do Fundo Municipal de Saúde de São Pedro do Iguaçu, CNPJ Nº: 09.258.961/0001-75, com endereço a Rua Fortaleza, n° 885, centro, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85.929-000 e/ou Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, CNPJ: 30.714.050/0001-00, Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000 e/ou Fundo Municipal da Assistência Social, CNPJ/MF sob n.º 11.099.021/0001-22, com endereço a Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000 e/ou de Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, CNPJ/MF sob n.º 21.357.175/0001-20, com endereço a Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000, e Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, CNPJ/MF sob n.º 63.599.069/0001-01, com endereço à Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000.
18.2. A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, valores unitários tais quais pactuados no contrato administrativo, o nº da Ordem de Compra e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas;
18.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz;
18.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco do Brasil, as despesas bancarias originarias da transferência de pagamento serão por conta da contratada e descontadas no ato do pagamento. 
18.5.  A forma de pagamento será nos dias 10 e/ou 20 do mês posterior à apresentação da nota fiscal, caso a data prevista para o pagamento coincida com sábado, domingo, feriado ou dia em que não houver expediente bancário ou administrativo no Município, o pagamento será realizado no primeiro dia útil subsequente, sem incidência de encargos adicionais.
18.6. Os preços poderão ser reajustados após 12 (doze) meses, em caso de prorrogação contratual conforme acumulado dos últimos 12 meses através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
18.7. De acordo com a Previsão na Lei 14.133/2021, a partir da data da proposta, poderá ser solicitado à revisão de preços, a qual objetiva a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis   ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, mediante solicitação por escrito, fundamentada e protocolada da solicitante.
Seguindo as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), através da demanda nº 208301, seguindo o disposto no Acórdão 25/2010 do TCU, Acórdão 4624/2017-TCE/PR e do artigo 173, do Decreto Municipal 023 de 30 de março de 2023, devem ser encaminhados documentos hábeis que preencham aos seguintes requisitos:
18.8. Elevação do encargo do particular com documentos hábeis, como NF, planilha de custos detalhando variação de mercado;
18.9. Ocorrência de evento posterior à apresentação da proposta ou à data-base aplicável, conforme a natureza do pedido e a legislação pertinente;
18.10. Vínculo de causalidade entre evento e majoração dos encargos;
18.11.  Imprevisibilidade na ocorrência do evento.
18.12. A Fornecedora deverá cumprir com a execução e não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos preços.
18.13. O prazo para resposta quando do pedido de reequilíbrio por parte da Administração será de no máximo 10 (dez) dias.

19. EXTINÇÃO DO CONTRATO
19.1. Em casos de contratos, os termos de extinções contratuais serão:
19.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.
19.3. A extinção do contrato poderá ser: 
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III- Determinado por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
19.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
19.5. A extinção determinada por ato da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízos das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência.
19.6. O Termo de rescisão será procedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
· Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
· Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
· Indenizações e multas.

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
20.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
20.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
20.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;
20.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
20.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
20.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato;
20.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da contratação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
20.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
20.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
20.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 20.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1.1 a 20.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 20.1.2 a 20.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.1.8 a 20.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
20.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
20.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
20.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
20.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
20.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
20.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ou legislação local, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e demais normas locais.

21. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
21.1. Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, a licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa física ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória, pela própria licitante, de serviços compatíveis com o objeto da contratação, em características semelhantes e compatíveis com o objeto da presente contratação.
21.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) demonstrar experiência na prestação de serviços de outsourcing de impressão ou serviços similares, envolvendo disponibilização de equipamentos de impressão e/ou digitalização, manutenção, assistência técnica e fornecimento de suprimentos.
21.3. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados, inclusive seu somatório, desde que, em conjunto, sejam suficientes para demonstrar a capacidade técnico-operacional da licitante para a execução do objeto.
21.4. Não será exigido que os serviços comprovados sejam idênticos ao objeto licitado, sendo admitidos serviços de natureza semelhante e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.
21.5. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e a veracidade das informações constantes dos documentos apresentados, bem como solicitar os esclarecimentos necessários à adequada comprovação da capacidade técnica.

22. COMPROVAÇÃO TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS OFERTADOS
22.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, juntamente com a proposta ajustada, catálogo, ficha técnica, prospecto ou documento técnico equivalente dos equipamentos ofertados, contendo informações suficientes para comprovar o atendimento às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência.
22.2. A documentação apresentada deverá permitir a identificação clara da marca e do modelo de cada equipamento ofertado, bem como a verificação de suas principais características técnicas.
22.2.1. Para fins de aceitação da proposta, a Administração verificará a compatibilidade dos equipamentos ofertados com as especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, mediante análise da documentação técnica apresentada pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar.
22.2.2. A proposta deverá indicar, de forma clara, a marca e o modelo de cada equipamento ofertado, de modo a permitir sua identificação e a correspondente análise da documentação técnica.
22.3. Serão aceitos catálogos, fichas técnicas, manuais, prospectos, páginas técnicas do fabricante ou outros documentos técnicos idôneos que permitam verificar objetivamente as características dos equipamentos.
22.4. Quando determinada característica exigida neste Termo de Referência não constar expressamente do catálogo ou ficha técnica apresentada, poderá ser admitida documentação técnica complementar idônea que permita sua comprovação.
22.5. A Administração poderá promover diligência para esclarecer ou confirmar as informações constantes da documentação apresentada, inclusive mediante consulta às informações técnicas disponibilizadas pelo fabricante.
22.6. Os equipamentos ofertados deverão atender integralmente às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, admitindo-se características superiores, desde que preservadas a compatibilidade, funcionalidade e adequada execução da solução.
22.7. A não comprovação do atendimento às especificações técnicas mínimas poderá ensejar a não aceitação da proposta, observados os procedimentos estabelecidos no Edital e na legislação aplicável.
22.8. A comprovação técnica será realizada em relação aos requisitos mínimos efetivamente estabelecidos neste Termo de Referência, não sendo exigida identidade de marca ou fabricante entre os diferentes tipos de equipamentos que compõem a solução.
22.9. A eventual indicação, no catálogo ou ficha técnica, de características superiores às mínimas exigidas não gerará direito a acréscimo de preço, devendo permanecer asseguradas a compatibilidade e a plena execução da solução ofertada.



São Pedro do Iguaçu/PR, 06 de outubro de 2026



	____________________________
Sheilla Jaqueline Losch
Sec. Mun. de Administração e Planejamento
	___________________________
Claudemir Storchio
Sec. Municipal de Obras e Urbanismo


	___________________________
Carlos Augusto Francisco
Sec. Mun. Agricultura e Gestão Ambiental

	_______________________________
Leila Souza da Silva Tolfo
Sec. Mun. Educação, Cultura e Esportes



	___________________________
Valcir Fernandes
Sec. Mun. de Saúde
	_______________________________
Lourival Antônio de Souza
Sec. Mun. de Indústria e Comércio



	___________________________
Denir Elizete Araldi
Sec. Mun. de Assistência Social

	[bookmark: _Hlk224802762]_______________________________________
Vandercléia da Cunha Rabelo Spech
Secretaria de Finanças















ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA
MATRIZ REFERENCIAL DE COMPATIBILIDADE DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS COM EQUIPAMENTOS DE DIVERSOS FABRICANTES
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos, com disponibilização de equipamentos, solução de gerenciamento e bilhetagem, suprimentos, manutenção e demais serviços correlatos.
1. FINALIDADE
A presente Matriz Referencial tem por finalidade demonstrar, mediante consulta às especificações técnicas disponibilizadas por diferentes fabricantes, a existência de equipamentos e soluções disponíveis no mercado compatíveis com os requisitos mínimos estabelecidos no Termo de Referência.
Os fabricantes e modelos relacionados possuem caráter exclusivamente referencial, não constituindo indicação, preferência, padronização ou exigência de marca ou modelo específico, destinando-se a evidenciar a possibilidade de atendimento das especificações por soluções de diversos fabricantes.
A indicação de determinado equipamento nesta Matriz não implica sua aceitação automática no certame, permanecendo a futura licitante obrigada a comprovar que o modelo efetivamente ofertado atende integralmente às especificações e demais condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. As especificações técnicas representam requisitos mínimos de desempenho e capacidade, admitindo características equivalentes ou superiores, desde que preservadas a compatibilidade, a funcionalidade e o pleno atendimento às necessidades da Administração.
2. METODOLOGIA
A análise foi realizada mediante confronto entre:
os requisitos mínimos estabelecidos no Termo de Referência;
informações constantes em fichas técnicas, páginas de produtos, manuais e documentos disponibilizados oficialmente pelos fabricantes;
a possibilidade de atendimento mediante configuração, módulo, acessório ou solução integrada, quando expressamente admitida pelo Termo de Referência; e
a existência de equipamentos de fabricantes distintos capazes de atingir os parâmetros de desempenho e funcionalidade estabelecidos.
	Classificação
	Critério

	ATENDE
	A documentação técnica consultada demonstra atendimento ao requisito.

	ATENDE MEDIANTE CONFIGURAÇÃO/RECURSO
	O requisito pode ser alcançado mediante configuração, acessório, módulo ou recurso compatível admitido pelo TR.

	NÃO ATENDE
	A especificação oficial identificada é inferior ao requisito.

	NÃO COMPROVADO
	A documentação pública consultada não apresentou informação suficiente para afirmar o atendimento.



Observação: a presente análise não substitui a verificação da proposta da futura licitante, que deverá comprovar o atendimento integral às especificações do Edital e do Termo de Referência.
3. MATRIZ REFERENCIAL POR TIPO DE EQUIPAMENTO
3.1. TIPO 1 - EQUIPAMENTO SERVIDOR
O Termo de Referência exige servidor padrão rack 19”, processador mínimo de 1,8 GHz, memória mínima de 32 GB, armazenamento mínimo de 1 TB, duas interfaces Ethernet 10/100/1000 e compatibilidade com a plataforma utilizada pela solução.
Trata-se de configuração comum no segmento de servidores corporativos e normalmente disponibilizada de forma configurável quanto a processador, memória, armazenamento e interfaces de rede. Não foi identificada, no conjunto desses requisitos, característica que individualize determinado fabricante ou modelo.
Para uniformizar a análise com os demais tipos de equipamentos, foram consideradas referências de fabricantes distintos. A matriz abaixo possui caráter exclusivamente referencial e considera as possibilidades de configuração oficialmente suportadas pelos equipamentos.
	Requisito do TR
	Lenovo ThinkSystem SR630
	Dell PowerEdge R6515

	Processador ≥ 1,8 GHz
	ATENDE - configuração oficial com Xeon 2,1 GHz
	ATENDE mediante configuração compatível

	Memória ≥ 32 GB
	ATENDE - configuração oficial com 32 GB
	ATENDE mediante configuração compatível

	Armazenamento ≥ 1 TB
	ATENDE mediante configuração de unidades suportadas
	ATENDE mediante configuração de unidades suportadas

	Padrão rack 19”
	ATENDE - servidor rack 1U / largura de rack 19”
	ATENDE - servidor rack 1U

	2 x Ethernet 10/100/1000
	ATENDE - configuração com 4 x GbE RJ-45
	ATENDE mediante configuração de interfaces de rede

	Compatibilidade com a solução
	ATENDE conforme SO/configuração suportados
	ATENDE conforme SO/configuração suportados


Fontes referenciais: documentação oficial Lenovo ThinkSystem SR630 (especificações e PSREF TopSeller Brasil) e documentação oficial Dell PowerEdge R6515. Os modelos são citados exclusivamente para demonstração de pluralidade de soluções, sem indicação de marca.
Conclusão do Tipo 1: COMPATIBILIDADE IDENTIFICADA COM FABRICANTES DISTINTOS, MEDIANTE CONFIGURAÇÕES ADEQUADAS AOS REQUISITOS DO TR.
3.2. TIPO 2 - MULTIFUNCIONAL A3 COLORIDA, 50 PPM OU SUPERIOR
O TR estabelece, cumulativamente, requisitos de resolução, velocidade, processamento, memória, formatos de papel, duplex, capacidade de entrada, painel touchscreen, gerenciamento web, armazenamento, autenticação, digitalização, OCR, USB e Ethernet Gigabit. Por apresentar maior combinação de requisitos, este tipo recebeu análise comparativa mais cautelosa.
	Requisito principal
	Ricoh IM C6010
	Sharp BP-50C55

	A3 colorida
	ATENDE
	ATENDE

	Velocidade ≥ 50 ppm
	ATENDE - 60 ppm
	ATENDE - 55 ppm

	Resolução 1.200 x 1.200 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	Processador ≥ 1,6 GHz
	ATENDE
	NÃO COMPROVADO na documentação consultada

	Memória ≥ 4 GB
	ATENDE - 4 GB
	ATENDE - 5 GB

	Duplex automático
	ATENDE
	ATENDE

	Papel ≥ 1.000 folhas
	ATENDE
	ATENDE mediante configuração

	Armazenamento ≥ 256 GB
	ATENDE - SSD 256 GB
	ATENDE mediante configuração com SSD superior

	ADF ≥ 100 folhas
	ATENDE
	ATENDE

	Digitalização ≥ 600 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	PDF pesquisável/OCR
	ATENDE mediante recurso compatível
	ATENDE

	USB / Ethernet Gigabit
	ATENDE
	ATENDE



A análise demonstra que os requisitos podem ser alcançados por arquiteturas e configurações distintas. A eventual utilização de acessórios ou opcionais não impede o atendimento, desde que a configuração efetivamente ofertada cumpra integralmente o TR e não gere cobrança adicional à CONTRATANTE.
Conclusão do Tipo 2: NÃO FOI IDENTIFICADA EXCLUSIVIDADE DE FABRICANTE.
3.3. TIPO 3 - MULTIFUNCIONAL A4 MONOCROMÁTICA, 50 PPM OU SUPERIOR
O TR exige resolução de 1.200 x 1.200 dpi, velocidade mínima de 50 ppm, processador mínimo de 1 GHz, memória mínima de 1,5 GB, duplex, capacidade mínima de 500 folhas, painel colorido sensível ao toque, ADF mínimo de 75 folhas, digitalização de 600 x 600 dpi, OCR/PDF pesquisável, USB e Ethernet 10/100/1000.
	Requisito principal
	Brother MFC-L6912DW
	Kyocera ECOSYS MA5500ifx

	Velocidade ≥ 50 ppm A4
	ATENDE - 50 ppm A4
	ATENDE - 55 ppm A4

	Resolução 1.200 x 1.200 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	Processador ≥ 1 GHz
	ATENDE
	ATENDE

	Memória ≥ 1,5 GB
	ATENDE
	ATENDE

	A4 e Carta
	ATENDE
	ATENDE

	Duplex automático
	ATENDE
	ATENDE

	Capacidade de papel ≥ 500 folhas
	ATENDE
	ATENDE

	Painel colorido sensível ao toque
	ATENDE
	ATENDE

	Gerenciamento Web (HTTP)
	ATENDE
	ATENDE

	ADF ≥ 75 folhas / passagem única
	ATENDE
	ATENDE

	Digitalização 600 x 600 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	PDF pesquisável / OCR pt-BR
	ATENDE mediante recurso compatível
	ATENDE mediante recurso compatível

	USB
	ATENDE
	ATENDE

	Ethernet 10/100/1000
	ATENDE
	ATENDE



A pesquisa identificou equipamentos corporativos capazes de alcançar a faixa de 50 ppm em A4, a exemplo da Brother MFC-L6912DW, com resolução de até 1.200 x 1.200 dpi, recursos de digitalização, ADF, conectividade Gigabit e funções corporativas compatíveis. Também foram identificadas soluções de outros fabricantes em faixas equivalentes ou superiores, embora determinados modelos anunciados comercialmente como “50 ppm” apresentem essa velocidade no formato Carta e velocidade inferior em A4.
Essa diferença reforça a necessidade de a Administração analisar a ficha técnica do modelo efetivamente ofertado, sem indicar, por si só, restrição indevida.
Conclusão do Tipo 3: COMPATIBILIDADE IDENTIFICADA COM EQUIPAMENTOS DE DIFERENTES FABRICANTES DISPONÍVEIS NO MERCADO.
3.4. TIPO 4 - MULTIFUNCIONAL A4 MONOCROMÁTICA, 40 PPM OU SUPERIOR
O TR exige 40 ppm ou superior, resolução de 1.200 x 1.200 dpi, processador mínimo de 1 GHz, memória mínima de 1,5 GB, touchscreen colorido de no mínimo 4”, duplex, capacidade mínima de 250 folhas, ADF mínimo de 50 folhas em passagem única, digitalização 600 x 600 dpi, OCR/PDF pesquisável, USB, Ethernet Gigabit e Wi-Fi nativo ou mediante recurso/acessório compatível quando necessário à instalação.
	Requisito
	Lexmark MX532adwe
	Xerox VersaLink B415

	Velocidade ≥ 40 ppm
	ATENDE - 44 ppm A4
	ATENDE - 47 ppm A4

	Resolução 1.200 x 1.200 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	Processador ≥ 1 GHz
	ATENDE
	ATENDE - 1,2 GHz

	Memória ≥ 1,5 GB
	ATENDE - 2 GB
	ATENDE - 2 GB

	A4 e Carta
	ATENDE
	ATENDE

	Duplex automático
	ATENDE
	ATENDE

	Papel ≥ 250 folhas
	ATENDE - 650 folhas padrão
	ATENDE - 650 folhas padrão

	Touchscreen colorido ≥ 4”
	ATENDE - 4,3”
	ATENDE - 7”

	Gerenciamento Web (HTTP)
	ATENDE
	ATENDE

	ADF ≥ 50 folhas, passagem única
	ATENDE - 100 folhas
	ATENDE - 100 folhas

	Digitalização 600 x 600 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	PDF pesquisável / OCR
	ATENDE mediante recurso compatível
	ATENDE

	USB
	ATENDE
	ATENDE

	Ethernet 10/100/1000
	ATENDE
	ATENDE

	Wi-Fi, quando necessário
	ATENDE - nativo
	ATENDE mediante kit/acessório compatível



A pesquisa identificou, entre outras referências, a Lexmark MX532adwe, equipamento corporativo com velocidade superior a 40 ppm A4, resolução 1.200 x 1.200 dpi, memória superior ao mínimo, touchscreen, ADF de alta capacidade, duplex, digitalização e conectividade de rede. A redação adotada para Wi-Fi amplia a compatibilidade com modelos que utilizam conectividade nativa ou acessório homologado.
Conclusão do Tipo 4: ESPECIFICAÇÕES COMPATÍVEIS COM EQUIPAMENTOS CORPORATIVOS DISPONÍVEIS NO MERCADO.
3.5. TIPO 5 - IMPRESSORA A4 MONOCROMÁTICA, 40 PPM OU SUPERIOR
O TR exige resolução de 1.200 x 1.200 dpi, velocidade mínima de 40 ppm, processador mínimo de 800 MHz, memória mínima de 512 MB, A4/Carta, duplex, capacidade mínima de 250 folhas, gerenciamento web, USB, Ethernet e Wi-Fi nativo ou mediante recurso/acessório compatível quando necessário.
	Requisito
	Brother HL-L6412DW
	Kyocera ECOSYS PA4500x

	Velocidade ≥ 40 ppm
	ATENDE - 50 ppm A4
	ATENDE - 45 ppm A4

	1.200 x 1.200 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	Processador ≥ 800 MHz
	ATENDE
	ATENDE

	Memória ≥ 512 MB
	ATENDE
	ATENDE

	Duplex automático
	ATENDE
	ATENDE

	Papel ≥ 250 folhas
	ATENDE
	ATENDE

	USB / Ethernet
	ATENDE
	ATENDE

	Wi-Fi
	ATENDE
	ATENDE mediante recurso compatível, quando necessário



Conclusão do Tipo 5: COMPATIBILIDADE IDENTIFICADA COM SOLUÇÕES DE DIFERENTES FABRICANTES.
3.6. TIPO 7 - EQUIPAMENTO MULTIFUNCIONAL PLOTTER 36” / A0
O TR exige tecnologia adequada à impressão técnica e gráfica em grande formato, resolução de 2.400 x 1.200 dpi, sistema colorido com no mínimo quatro cores, suporte a 36”/914 mm/A0, alimentação por rolo e folha cortada, digitalização colorida, touchscreen, scanner óptico de 600 dpi ou superior, USB e Ethernet.
	Requisito principal
	HP DesignJet T950 MFP 36”
	Epson SureColor T5770DM

	36” / 914 mm / A0
	ATENDE
	ATENDE

	2.400 x 1.200 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	Sistema colorido ≥ 4 cores
	ATENDE
	ATENDE

	Alimentação por rolo
	ATENDE
	ATENDE

	Folha/mídia cortada
	ATENDE
	ATENDE

	Digitalização colorida
	ATENDE
	ATENDE

	Touchscreen
	ATENDE
	ATENDE

	Scanner ≥ 600 dpi
	ATENDE
	ATENDE

	USB / Ethernet
	ATENDE
	ATENDE



A redação do TR que admite “cartuchos, tanques ou tecnologia equivalente” é tecnicamente adequada por evitar vinculação a uma forma específica de acondicionamento ou alimentação de tinta.
Conclusão do Tipo 7: COMPATIBILIDADE IDENTIFICADA COM SOLUÇÕES DE DIFERENTES FABRICANTES.
4. RESULTADO CONSOLIDADO DA MATRIZ
	Equipamento
	Resultado da análise

	Tipo 1 - Servidor
	Compatibilidade com diversas configurações corporativas

	Tipo 2 - MFP A3 colorida ≥ 50 ppm
	Compatibilidade identificada com diferentes fabricantes; observar configuração ofertada

	Tipo 3 - MFP A4 mono ≥ 50 ppm
	Compatibilidade identificada com diferentes fabricantes

	Tipo 4 - MFP A4 mono ≥ 40 ppm
	Compatibilidade identificada com equipamentos corporativos

	Tipo 5 - Impressora A4 mono ≥ 40 ppm
	Compatibilidade identificada com diferentes fabricantes

	Tipo 7 - Plotter MFP 36”/A0
	Compatibilidade identificada com diferentes fabricantes



5. CONCLUSÃO DA MATRIZ REFERENCIAL
Com base na Matriz Referencial elaborada, foram identificados equipamentos e soluções de diferentes fabricantes compatíveis com os requisitos técnicos analisados, não se verificando concentração das especificações em uma única marca ou modelo de referência.
Os requisitos analisados possuem natureza predominantemente funcional e de desempenho e admitem, conforme previsto no Termo de Referência, características equivalentes ou superiores, bem como recursos integrados, softwares, módulos, acessórios ou tecnologias equivalentes quando compatíveis com a finalidade pretendida.
A pesquisa referencial identificou equipamentos e soluções de fabricantes distintos, com arquiteturas e configurações diferentes, capazes de atender aos principais requisitos estabelecidos, inclusive mediante configurações e acessórios disponibilizados regularmente pelos respectivos fabricantes.
O fato de determinado modelo comercial não atender a um ou mais requisitos mínimos não implica, isoladamente, restrição à competitividade. A Administração pode estabelecer requisitos técnicos compatíveis com sua necessidade, desde que estes sejam justificáveis e preservem a possibilidade de competição.
A presente Matriz possui caráter referencial, não constitui indicação de marca ou modelo e não afasta a obrigação da futura licitante de comprovar, pelos meios previstos no Edital e no Termo de Referência, que os equipamentos efetivamente ofertados atendem integralmente aos requisitos mínimos estabelecidos.
6. FONTES TÉCNICAS REFERENCIAIS CONSULTADAS
Brother Brasil - páginas e fichas técnicas oficiais dos modelos MFC-L6912DW e HL-L6412DW.
Kyocera Document Solutions - fichas técnicas oficiais das linhas TASKalfa/ECOSYS consultadas.
Ricoh - ficha técnica oficial da linha IM C6010.
Sharp - ficha técnica oficial da linha BP-50C55.
Lexmark - ficha técnica oficial da linha MX532adwe.
HP - Documentação oficial da linha DesignJet T950 MFP 36”.
Epson - documentação oficial da linha SureColor T5770DM.


São Pedro do Iguaçu/PR, 06 de outubro de 2026.



























(Minuta de Contrato)ANEXO II




Contrato, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU e a empresa 	, na forma abaixo.
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 95.583.597/0001-50, com sede à Rua Niteroi, nº 1225, Centro, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JACIR DANELLI, portador da CI/RG nº 5.859.862-3 SESP/PR e do CPF nº 965.050.449-49, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado a empresa:

FORNECEDORA: xxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº xxx, com sede à xxx, n° xxx, xxx, CEP xxx, na cidade de xxx, Estado do xxx, Fone: xxx, e-mail: xxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxx, na função de representante legal, residente e domiciliada na xxx, n° xxx, xxx, CEP xxx, na cidade de xxx, Estado do xxx, portador (a) da CI/RG n° xxx e do CPF nº xxx.

1. [bookmark: _Toc189750981][bookmark: _Toc189821715]DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos, incluindo disponibilização de equipamentos multifuncionais, impressoras e plotter 36”/A0, software de gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem, instalação, configuração, treinamento, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, suporte e fornecimento de suprimentos e consumíveis, exceto papel, conforme especificações, quantitativos e condições do Termo de Referência.
1.2 Descritivo dos itens de contratação:




2 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1 A CONTRATADA deverá implantar a solução, disponibilizar, instalar, configurar e colocar em funcionamento os equipamentos e softwares previstos no Termo de Referência, no prazo e nas condições nele estabelecidos, contado da emissão da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.
2.2 A implantação compreenderá, conforme aplicável, instalação, configuração, parametrização, integração, testes, disponibilização do software de gerenciamento e bilhetagem e orientação/treinamento dos usuários, devendo a solução estar em efetivas condições de funcionamento após a verificação da fiscalização.
2.3 A CONTRATADA deverá executar os serviços de impressão, digitalização e reprodução de documentos em estrita conformidade com o Termo de Referência, o Edital, a proposta vencedora e este contrato, incluindo a disponibilização e manutenção dos equipamentos necessários.
2.4 A prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua durante a vigência contratual, conforme as necessidades da Administração e os níveis de serviço estabelecidos no Termo de Referência.
2.5 Os equipamentos serão instalados e disponibilizados nas unidades administrativas indicadas pela Administração Municipal, podendo ser remanejados conforme necessidade operacional, respeitados os quantitativos e as condições do Termo de Referência.
2.6 A CONTRATADA deverá manter os equipamentos e softwares em condições adequadas de funcionamento durante toda a vigência contratual, realizando manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica e suporte, sem ônus adicional para a Administração.
2.7 Em caso de falha, defeito, indisponibilidade ou desconformidade, a CONTRATADA deverá adotar as providências de correção ou substituição dos equipamentos/componentes nos prazos e níveis de serviço definidos no Termo de Referência, sem cobrança adicional.
2.8 Os equipamentos poderão ser novos ou seminovos, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas do Termo de Referência e permaneçam em perfeito estado de conservação e funcionamento.
2.9 A CONTRATADA deverá fornecer todos os suprimentos, consumíveis, peças e componentes necessários à execução dos serviços, incluindo toners, cartuchos, tintas, cilindros e kits de manutenção, exceto papel, que será fornecido pela Administração Municipal.
2.10 A CONTRATADA deverá disponibilizar solução de gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem capaz de registrar e permitir a conferência da produção realizada, conforme os requisitos do Termo de Referência.
2.11 Os serviços e equipamentos poderão ser recusados, total ou parcialmente, quando em desacordo com o Termo de Referência, o Edital, a proposta vencedora ou este contrato, devendo a CONTRATADA sanar a irregularidade às suas expensas, sem prejuízo das sanções cabíveis.
2.12 A medição dos serviços será realizada mensalmente com base nos quantitativos efetivamente produzidos e aferidos pelos mecanismos de bilhetagem, contabilização ou controle aplicáveis, observadas as regras do Termo de Referência.
2.13 Caberá à fiscalização contratual acompanhar a execução dos serviços, verificar os registros de produção, os níveis de serviço, a disponibilidade dos equipamentos e as demais obrigações, comunicando ao gestor as ocorrências relevantes.
2.14 Após a conferência e o aceite da medição mensal pela Administração, a documentação será encaminhada para liquidação e pagamento, observadas as condições deste contrato e do Termo de Referência.

3. DA SUBCONTRATAÇÃO
3.1 É vedada a subcontratação integral do objeto e a transferência a terceiros da gestão, coordenação, bilhetagem, cumprimento dos níveis de serviço e responsabilidade geral pela solução. Poderá ser admitida subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares, mediante prévia autorização da Administração, nos limites e condições do Termo de Referência, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pela execução.

4. [bookmark: _Toc189750982][bookmark: _Toc189821716]FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1 O presente contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 123/2026 e do Pregão Eletrônico nº 050/2026, é firmado com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 023/2023, no Edital, no Termo de Referência e demais normas aplicáveis.

5. [bookmark: _Toc189750983][bookmark: _Toc189821717]DO VALOR
5.1 O valor global estimado da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ( xxxxxxxxxxxxxx) para o período de 12 (doze) meses. O valor efetivamente devido corresponderá aos serviços efetivamente executados, medidos e aceitos, conforme preços unitários da proposta vencedora, sem garantia de consumo mínimo ou faturamento mínimo mensal.
5.2 As despesas provenientes deste processo correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
Natureza de despesa 3.3.90.39.00, consignadas nas Secretrias gestoras, através das dotações orçamentarias n° 78, 183, 209, 221, 235 323, 368, 397, 414, 449, 586, 604, 698, 775, 801, 905, 960 e 1042/2026, conforme indicação contábil.

6. [bookmark: _Toc189750985][bookmark: _Toc189821719]DA MEDIÇÃO, FORMA DE PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
6.1 [bookmark: _Toc189750987][bookmark: _Toc189821721]As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Município/Fundo indicado pela Administração no empenho ou instrumento equivalente, observados os dados cadastrais e fiscais informados pela CONTRATANTE.
6.2 [bookmark: _Toc189750988][bookmark: _Toc189821722]A nota fiscal deverá discriminar os serviços prestados e os quantitativos efetivamente medidos no período, indicando o número do Processo Administrativo nº 123/2026, do Pregão Eletrônico nº 050/2026, do contrato e da solicitação/ordem de serviço, quando aplicável.
6.3 A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, relatório mensal de produção e medição, discriminando as páginas monocromáticas A4, páginas coloridas A4 e impressões coloridas A0 em metros quadrados, bem como os demais registros exigidos no Termo de Referência.
6.4 [bookmark: _Toc189750989][bookmark: _Toc189821723]A nota fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, com o CNPJ correspondente ao da contratação, observada a legislação fiscal aplicável.
6.5 [bookmark: _Toc189750990][bookmark: _Toc189821724]O cálculo dos impostos e tributos é de responsabilidade da CONTRATADA, sem prejuízo das retenções legais de responsabilidade da Administração.
6.6 A CONTRATADA deverá observar as regras de retenção tributária e do imposto de renda previstas na legislação vigente e no Decreto Municipal nº 130/2023, quando aplicável.
6.7 [bookmark: _Toc189750991][bookmark: _Toc189821725]A nota fiscal e os documentos de medição deverão ser encaminhados ao endereço eletrônico indicado pela Administração, inclusive licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br, salvo orientação diversa do setor competente.licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br,
6.8 [bookmark: _Toc189750992][bookmark: _Toc189821726]Havendo erro na nota fiscal, inconsistência na medição ou ausência de documentação necessária à liquidação, o pagamento ficará suspenso até a regularização, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade da CONTRATADA.
6.9 [bookmark: _Toc189750993][bookmark: _Toc189821727]O pagamento será efetuado após a conferência e o aceite da medição mensal e da nota fiscal, conforme os prazos e procedimentos financeiros da Administração. Não haverá franquia mínima, consumo obrigatório ou cobrança fixa pelos equipamentos; serão pagos exclusivamente os quantitativos efetivamente executados, medidos e aceitos.
6.10 [bookmark: _Toc189750994][bookmark: _Toc189821728]O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado por escrito, mediante fundamentação e comprovação dos pressupostos legais, especialmente a ocorrência de fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, posterior à apresentação da proposta, com nexo causal demonstrado e impacto efetivo nos encargos da CONTRATADA.
[bookmark: _Toc189750995][bookmark: _Toc189821729]6.11 O pedido deverá ser instruído com documentos idôneos que demonstrem, cumulativamente, a elevação dos encargos, a ocorrência superveniente do evento, o nexo de causalidade entre o evento e o impacto econômico e os demais requisitos previstos na legislação aplicável.
[bookmark: _Toc189750996][bookmark: _Toc189821730]6.12 A elevação dos encargos deverá ser demonstrada por documentos hábeis, tais como notas fiscais, contratos, planilhas de custos e outros elementos pertinentes;
a) o evento deverá ser posterior à apresentação da proposta e/ou à contratação;
b) deverá ser demonstrado o vínculo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos;
c) deverão ser comprovados os requisitos legais de imprevisibilidade ou de consequências incalculáveis, conforme o caso.
6.11 A Administração analisará o pedido de reequilíbrio no prazo previsto na legislação e nas normas municipais aplicáveis, contado da apresentação completa da documentação necessária.
6.12 O reajuste, quando juridicamente cabível, observará a periodicidade mínima legal de 12 (doze) meses e o índice IPCA, conforme previsto no Termo de Referência e na legislação aplicável.

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
7.1 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor designado formalmente pela Administração, conforme o Termo de Referência e o ato de designação vigente.
7.2 A fiscalização ficará a cargo do(s) servidor(es) formalmente designado(s), a quem caberá acompanhar a execução, conferir medições e relatórios de produção, registrar ocorrências e comunicar ao gestor as situações que demandem providências.

8. [bookmark: _Toc189750998][bookmark: _Toc189821732]DA VIGÊNCIA
8.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado quando cabível e demonstrada a vantajosidade para a Administração, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.1.1 A prorrogação dependerá de justificativa formal, autorização da autoridade competente e observância dos requisitos legais e contratuais aplicáveis.

9. [bookmark: _Toc189750999][bookmark: _Toc189821733]OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Edital, o Termo de Referência, a proposta vencedora e este contrato.
b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, a disponibilidade dos equipamentos, os níveis de serviço e os registros de produção, adotando as providências cabíveis diante de irregularidades.
c) Disponibilizar as informações, os acessos e as condições sob sua responsabilidade necessários à implantação e à execução dos serviços.
d) Disponibilizar o papel necessário às impressões e reproduções, conforme expressamente previsto no Termo de Referência.
e) Recusar serviços, medições ou equipamentos que estejam em desacordo com as especificações e condições contratadas, solicitando a correção das irregularidades.
f) Efetuar o pagamento dos serviços efetivamente executados, medidos e aceitos, mediante nota fiscal e documentação pertinente, observadas as condições contratuais.
g) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal, quando cabíveis, observada a legislação vigente.

10. [bookmark: _Toc189751000][bookmark: _Toc189821734]OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Executar integralmente os serviços de outsourcing de impressão, digitalização e reprodução de documentos, em conformidade com o Termo de Referência, o Edital, a proposta vencedora e este contrato.
b) Disponibilizar, instalar, configurar e manter em funcionamento os equipamentos e softwares previstos, nos quantitativos e locais indicados pela Administração.
c) Concluir a implantação no prazo definido no Termo de Referência e manter a continuidade dos serviços durante toda a vigência contratual.
d) Fornecer e manter a solução de gerenciamento, monitoramento, controle e bilhetagem, garantindo registros confiáveis para a medição e fiscalização da produção.
e) Fornecer todos os suprimentos, consumíveis, peças e componentes necessários à execução, exceto papel, que será fornecido pela Administração Municipal.
f) Arcar com os custos de instalação, configuração, integração, treinamento, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, suporte, transporte e substituição de equipamentos ou componentes, conforme o Termo de Referência.
g) Corrigir falhas e substituir, sem ônus adicional, equipamentos, peças ou componentes defeituosos ou inadequados, observados os prazos e níveis de serviço previstos no Termo de Referência.
h) Manter os equipamentos em condições adequadas de conservação, segurança e funcionamento, atendendo às especificações técnicas mínimas contratadas.
i) Prestar assistência técnica e suporte durante toda a vigência contratual, inclusive para restabelecer a operação em caso de falha ou indisponibilidade.
j) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
k) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
l) Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer a implantação, a continuidade, os prazos ou os níveis de serviço contratados.
m) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.
n) Cumprir as normas técnicas, de segurança da informação, proteção de dados, segurança do trabalho e demais disposições legais aplicáveis à execução dos serviços.
o) Não subcontratar integralmente o objeto nem transferir a responsabilidade geral pela solução; eventual subcontratação parcial dependerá de autorização prévia, conforme o Termo de Referência.
p) Recolher e destinar adequadamente os cartuchos, toners e demais resíduos provenientes dos suprimentos utilizados, quando aplicável, e cumprir as demais obrigações do Edital, do Termo de Referência e deste contrato.


11. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais designados e respectivos substitutos, nos termos do Decreto Municipal nº 346/2025 e da legislação aplicável.
11.1.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
11.1.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11.1.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
11.2 Cabe ao gestor do contrato: 
11.2.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
11.2.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11.2.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
11.2.4 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
11.2.5 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
11.2.6 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
11.2.7 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12 [bookmark: _Toc189751001][bookmark: _Toc189821735]DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 Em casos de contratos, os termos de extinções contratuais serão:
12.2 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.
12.3 A extinção do contrato poderá ser:
12.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
12.3.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
12.3.3 Determinado por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
12.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
12.5 A extinção determinada por ato da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízos das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência.
12.6 O Termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
12.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3 Indenizações e multas.

13 [bookmark: _Toc189751003][bookmark: _Toc189821737]ALTERAÇÕES DO CONTRATO
13.1 Em casos de contratos, os temos de alterações contratuais serão:
13.1.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
13.1.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do Caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contrato será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.2 Caso, durante a execução contratual, seja identificada a necessidade de acréscimo de equipamentos além dos quantitativos inicialmente contratados, a inclusão deverá ser previamente justificada e formalizada pela Administração, observados os limites, requisitos e procedimentos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante o competente termo aditivo, quando caracterizada alteração quantitativa do objeto contratual

14 [bookmark: _Toc189751004][bookmark: _Toc189821738]SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
14.2.1 Advertência, pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
14.2.2 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12;
14.2.3 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
14.3 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. (art. 156, §9º).
14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
14.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.6 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.8 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
14.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ou legislação local, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
14.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e demais normas locais.

15 [bookmark: _Toc189751005][bookmark: _Toc189821739]CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
15.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal nº 720, de 05 de outubro de 2015.
15.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

16 [bookmark: _Toc189751006][bookmark: _Toc189821740]DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17 [bookmark: _Toc189751007][bookmark: _Toc189821741]DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou questões decorrentes deste contrato.
17.2 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato para que surtam todos os efeitos legais.


São Pedro do Iguaçu/PR,   de      de  2026.
[image: ]
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Empresa
Representante


Município de São Pedro do Iguaçu
Jacir Danelli


Testemunha 01 – CPF



Testemunha 02 – CPF














ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 123/2026 
PREGÃO Nº 050/2026 – MODALIDADE ELETRÔNICO
[bookmark: _Toc184908682]MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão nº 050/2026 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
[bookmark: _Toc184908683]IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE
NOME DA EMPRESA:
CNPJ/MF:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
DADOS BANCÁRIOS: (agência, conta e banco) ENDEREÇO ELETRÔNICO:
REPRESENTANTE:
CARGO DO REPRESENTANTE NA EMPRESA:
CARTEIRA DE IDENTIDADE:      CPF:
ENDEREÇO:    TELEFONE:     ENDEREÇO ELETRÔNICO:
PREÇO (readequado ao lance vencedor) 
PROPOSTA: R$ (Por extenso)


[bookmark: _Toc184908684]CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

[bookmark: _Toc184908685]LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

[bookmark: _Toc184908686]VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
A validade da proposta será de 60 (sessenta dias).
LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
[image: ]
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ANEXO IV
[bookmark: _Toc184908687]MODELO - DECLARAÇÕES UNIFICADAS
PROPONENTE:.......................................................................................................................................
ENDEREÇO:............................................................................................................................. 
CNPJ/MF: ................................................................ FONE: (0xx) ..............
E-MAIL:
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de São Pedro do Iguaçu, que:
a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de contratar com o Município de São Pedro do Iguaçu nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM ( ) NÃO ( ).
h) Nome	do	representante	legal	autorizado	para	assinatura	do	contrato, (aac), Função do representante legal, (aac), Endereço	residencial	do	representante	legal,	,Cidade	,	CEP:		nº	do	telefone	 e-mail 	RG nº 	Órgão emissor 	/	CPF nº
i) [bookmark: _Toc184908688]DADOS BANCÁRIOS:
Nome/código da Instituição:
Agência:
Conta:
Tipo de Conta: ( ) Conta Corrente
A Contratada deverá possuir conta bancária, preferencialmente, junto ao Banco do Brasil.

LOCAL E DATA
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